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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO NA 01.O1O/2024 .

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 OL.OLLI2OZ

Torna-se público que o(a) SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, ESPORTE E JUVENT, por meio
do(a) Pregoeiro, rcalizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade
pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei n0 14.133, de L0 de abril de 202L, e
demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condiçôes estabelecidas neste
Ed ita l.

Data da sessão pública: 22 de outubro de 2024
Horário da sessão pública: 1O:0O

Critério de julgamento: Menor Preço por Lote
Modo de disputa:AbeÊo
Link: compras.m2atecnologia.com.br

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitaçáo é a escolha da proposta mais vantajosa para
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO
A EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE BOTUÕES DE GÁS DE COZINHA E RECARGAS
DESTINADO A ATENDER AS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS., confoTMe
condiçôes, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será subdivida em Lote, conforme tabela constante do Termo
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos Lote forem de
seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Lote,
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às
especifi cações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREçOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a
eventuais adesões são as que constãm da minuta de Ata de Registro de Preços e no
Termo de Referência.

3. DA PARTICIPAçÃO NA LICTTAçÃO
3.1. Poderáo participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais
regular junto ao provedor do sistema.
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3.2.. A obtenção do benefício a que se refere o item a nt{ior
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no.-a

fica li da AS

Ftffkà ário de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsa bilid ade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.
3.4. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais na plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreçáo ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n0
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar ne
123, de 2006.
3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.7.2. pessoa física ou jurÍdica que se encontre, ao tempo da licitação,

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sançáo que lhe foi
imposta;

3.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitaçâo ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parênte em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3,7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
ne 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçôes
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação tra balhista;

3.7.6. agente público do órgáo ou entidade licitante;
3.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.7.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando

nessa condição;
3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo
ser observadas as situacôes oue Dossam confiourar conflito de interesses no
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atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.
3.9. A vedação de que trata o item 3.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

4. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILTTAçÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação
de propostas e lances e de julgamento.
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharáo, na forma e no prazo estabelecidos no item
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço,
observado o disposto nos itens 7.1.1e 7,11.1 deste Edital.
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio
do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

4.4.2. náo emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII
do art. 7' da Constituição Federal;

4.4.3. nâo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. Ie e no
inciso lll do art.5e da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deflciência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei ns
8.213, de 1991-.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n'
14.133, de202l.
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4.6. O licitante enquadrado como microempresa, emp
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em cam
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3" da Lei
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2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49, observado o disposto nos §§ Ia ao 3s do art. 4s da Lei ns 14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para paÉicipaçáo de microempresas ê
êmpresas de pequeno porte, a assinalaçâo do campo "não" impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar na '1,23, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante
às sanções previstas na Lei ns L4.133, de 2021, e neste Edital.
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até
a abertura da sessão pública.
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentaçáo da proposta e
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentaçáo de propostas, após a fase de
envio de lances.
4.11.Caberá ao licitante interessado em paÊicipar da licitação
acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante o processo
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administraçáo ou de
sua desconexáo.
4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;
5.1.2. Marca, quando cabível;
5.1.3. Fabricante, quando cabível;
5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informaçôes similares à especificação

do Termo de Referência;
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os cus pe ract encargos
previd enciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quai ue incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegaçáo de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
5.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispôe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contrataçôes públicas, quando participarem de licitaçôes públicas;

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsa bilização pelo Tribunal de Contas e,
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do inciso lX do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de su perfatu ra me nto por sobrepreço na
execução do contrato.
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6. DA ABERTURA DA SESSÂO, CLASSTFICAçÂO DAS PROPOSTAS E

FORMULAçÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura
da sessão pública.

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,

com acompanhamento em têmpo real por todos os participantes.
6.2.3. A não desclassificaçâo da proposta não impede o seu julgamento
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6.3. O sistema ordenará automaticamente as p
somente estas participarâo da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio p
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Pregoeiro e os licitantes.
6.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.6.O lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Lote

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
6.9.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais)

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível.
6.10.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao
pregoeiro para que o mesmo adote as providências cabíveis.

6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.L2.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.L2.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

6.12.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
a sessão pública encerrar-se-á automatica mente.

6.L2.4.Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática
pelo sistema, poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço

6.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 57o (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a
definição das demais colocações.

6.L2.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.
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o aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, cendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

6.17..Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.
6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
arts.44 e 45 da Lei Complementar ns 123, de 2006,

6.19.1. Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o

exercÍcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.20.5ó poderá haver empate entre PÍopostas iguais (não seguidas de
lancês), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa abefto
e fechado.

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei n0 14.133, de 2021, nesta ordem:
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6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencia lmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de
atesto de cumprimento de obrigaçôes previstos nesta Lei;

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de açôes de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.2O.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientaçôes dos órgãos de controle.

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.20.2.1. empresas êstabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território
do Estado em que este se localize;

6.2O.2.2. empresas brasileiras;
6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento

de tecnologra no País;

6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos
da Lei ns L2,187, de 29 de dezembro de 2009.
6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido
o resultado do julgamento.

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já a presentados.

6.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO
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7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro ve ar e citante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condi rticipaÇão
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei ns 14.133, da 2021, legislação
correlata e no item 2.7 deste Edital, especialmente quanto à existência de
sançâo que impeça a participaçáo no ceÉame ou a futura contrataçáo,
mediante a consulta aos seguintes cadastros :

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;
b. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), mantido

pela Controladoria - Geral da União,
https://www. porta ltra nspa rencia.gov. br/sa ncoes/ceis; ?

ordena rPor= nome&d irecao= asc; e
c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela

Controladoria-Gera I da União,
https://www. porta ltra nspa renc ia.gov. brlsa ncoes/cnep?
ordenarPor= nome&direcao=asc.
7.2.4 consutta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou,
em caso de pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedaçáo de que trata o art. 12 da Lei n'
8.429, de 2 de junho de 1992,
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vÍnculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

1.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desc lassificação.
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado

inabilitado, por falta de condição de participaçáo.

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz
jus ao benefício, em conformidade com os itens3.6 e 4.6 deste Edital.

7.6. Verificadas as condiçôes de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contrataçáo neste Edital e em seus anexos.
7 ,7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;
7.7.2. náo obedecer às especificaçôes técnicas contidas no Termo de

Referência;
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;
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1.7.4. nào tiverem sua exequibil
Administração;

7.7.5. apresentar desconformidad

ela

ste
Edital ou seus anexos, desde que insanável.
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da
oferta.
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá' ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que nâo haja majoração do preço.

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

8. DA FASE DE HABILTTAçÃO
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 7O da Lei ns 14.133, de
202t.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitaçâo jurídica, fiscal, social
e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral
de fornecedores.
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que náo funcione
no País, para fins de assinatura ata de registro de preços e contratos, os
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660, de 29 de janeiro
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8.4. os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
original ou por cópia.
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitaçáo poderâo ser substituídos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei ns 14.L3312021.
8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos
requisitos de habilitaçáo, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, l, da Lei ns 14.133/2021).
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçáo, a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.
8.8, O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas'

8.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral de Fornecedores,
nos documentos por ele abrangidos.

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir. (lN ns 3/2018, art.40, §1s, e art. 6s, §4e).

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no Registro Cadastral de Fornecedores e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação. (lN ne 3/2018, art. 7s, parágraÍo
único).
8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação.

8.LL.L. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam
contemplados no Registro Cadastral de Fornecedores serão enviados por meio do
sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de
apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do
sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço
ou o percentual de desconto.
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ele não contidos somente será feita em relaçã

Os documentos relativos à regularidade fiscal o

de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade

flscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem

ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permltida a

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,

para (Lei 14.133121:
8.13.1. complementação de informaçôes acerca dos documentos já

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à

época da abertura do certame; e
8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data

de recebimento das propostas;

8.14. Na análise dos documentos de habilitaçáo, a comissáo de contratação poderá

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificaçáo'

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital,

observado o prazo disposto no subitem 8.11.1.

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos

os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.17. A comprovaçâo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não

como condição para participação na licitação.

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação,

salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
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9. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o
prazo de 05 icinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar

a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob

pena de decadêncla do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na

Lei ns 14.133, de202]..
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período'

mediante solicitaÇão do licitante mais bem classificado ou do fornecedor
convocado, desde que:
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b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada na plataforma eletrônica.
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência,
com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condiçôes'

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no
PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condiçôes estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que

devidamente justifi cada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e

nas condiçôes estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em

igual prazo e nas condiçôes propostas pelo primeiro classificado,

10. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o
registro:.

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e
10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item náo

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles
que mantiverem sua proposta original.
10.3. A habilitação dos licitantes que comporáo o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:
10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços

no prazo e nas condiçÔes estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do

registro de preços, nas hipóteses previstas nos aft.28 e art' 29 do Decreto ne

LL.462123.
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço

igual ao do adjudicatário concordar com a contrataçáo nos termos em igual prazo e

a,
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10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

L0.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

11. CONTRATAçÃO
11.1-. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado
poderá ser convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura

do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do

recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à

contratação, sem prejuízo das sançôes previstas neste Edital.

L1.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data

de sua convocação, para assinar o Termo de contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste

Ed ita l.

11.2.1. Alternativa mente à convocaçâo para comparecer perante o órgão ou

entidade para a assinatura do Termo de contrato, a Administração poderá

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no no

prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização
do acesso ao sistema de processo eletrônico,

1L.2.1.1. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital
e disponibilizada na plataforma eletrônica de gestação da ata de registro de preços'

LL.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de

empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

L1.3. O prazo de vigência da contratação de 12 meses prorrogável conforme
previsão nos anexos a este Edital.

11.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de

Fornecedores para identificar possível suspensão temporária de participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

11.5. Na hipótese de irregularidade do registro no cadastro de Fornecedores, o

contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e

anexos.
11.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a

comprovação das condiçôes de habilitaçáo consignadas no edital, que deverão ser

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de
preços.
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cominações legais cabíveis a esse fornecedor, poderá convoca ro fornecedor,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita
a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços

12. DOS RECURSOS

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulaçáo ou revogação da licitaçâo,

observará o disposto no art. 165 da Lei ne 14.133, de 2021.

T2.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de

lavratura da ata.
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato

de habilitação ou inabilitação do licitante:
12.3.1. A intençáo de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o

término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em

campo próprio do sistema, durante o prazo concedido na sessáo pública, náo

inferior a 10 minutos, sob pena de preclusáo.

12.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data

de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em Gampo próprio do
sistema.
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a

qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.
12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos'

L2.7. O prazo para apresentaÇão de contrarrazôes ao recurso pelos demais

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da

divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetÍveis de

aproveitamento.
L2.10. OS autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no sítio eletrônico compras.m2atecnologia.com.br.

13. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo

ou cu lpa:
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13.1.1. deixar de entregar a documentação exigi
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado
o certame;

1"3.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente dêvidamente justificado,

não mantiver a proposta em especial quando:

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou

após a negociação;
13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando

ser desclassificado quando encerrada a etapapedir para

apresentar proposta em desacordo com as especificaçôes do

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração;
13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame

ou prestar declaração falsa durante a licitação

13.1.5. fra uda r a licitação
13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especial q uando:
13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.7. praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da

licitação
L3.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ns 12.846 ' de 2013.

13.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem
prejuízo das responsa bilidades civil e criminal:

13.2.1. advertência;
13.2.2. multa;
13.2.3. impedimento de licitar e contratar e

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto.
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.
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13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamênto de
conforme normas e orientaçôes dos órgãos de controle.
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13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% inc en e sobre o valor
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

comunicação oficial.
13.4.1-. Para as infraçôes previstas dos itens 13'1.1 a 13'1.3, a multa será de

0,5Yo a L'o/o do valor do contrato licitado.
13.4.2. Para as infrações previstas dos itens 13.L.4 a 13.1.8, a multa será de

!5oÁ a 3Oo/o do valor do contrato licitado.

13.5. As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou

não, à penalidade de multa.

13.6, Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo.

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável

em decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 13.1.1 a

13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infraçôes dispostas dos

itens 13.1.4 a 13.I.8, bem como pelas infraçóes administrativas previstas dos itens

13.1.1 a 13.1.3 que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave que a sanção

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no

§5p do art. 156 da Lei ne 14.133, de2O2L.
13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo

esiabelecido pela Administração, descrita no item L3.1.3, caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promÕtora

da licitação.
13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sançôes de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instauração de processo de responsa bilização a ser conduzido por

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fãtos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de

15 (quinze) dias Úteis, contado da data de sua intimaçâo, apresentar defesa escrita

e especificar as provas que pretenda produzir.

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo

máximo de 2O (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
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13.12. Caberá a apresentação de pedido de rec

ba
.r:§ .ít@p

,, a"o*\
N tc

)Coaslrulãdo uÀ novo l.ítpo
',Jl oÀ

nçao
de declaração de inidoneidade para licitar ou co ) dias

úteis, contado da data da intimação, e decidido inte) dias

úteis, contado do seu recebimento.
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisâo final da autoridade competente.

13.14. A aplicação das sançôes previstas neste Edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

14. DA tueucnaçÃo Ao EDITAL E Do PEDIDo DE ESCLARECIMENTo

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Editãl por irregularidade
na aplicação do art. 164 da Lei ns 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até

3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

74.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil

anterior à data da abertura do certame.

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma

eletrônica, pelos seguintes meios: compras.m2atecnologia.com.br.

14,4. As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

previstos no certame.
14.4.L. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida

excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do

processo de licitação.
14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização

do certame.

r.5. DAS DTSPOSIçOES GERAIS

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico'

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro'

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à

contratação.
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princÍpio da isonomia, a finalidade e a segurança da

contratação.
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
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em dias de expediente na Administração.
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,

observados os princípios da isonomia e do interesse público.

15.9. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou

demais peças que compôem o processo, prevalecerá as deste Edital.

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico
compras.m2atecnologia.com.br.
l-5.11. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar

ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

ANEXO lll - Minuta da Ata de Registro de Preços

Pacatuba/CE, 07 de outubro de 2024

ERIVANDO EDU DO DOS SANTOS
ORDENADOR(A) DE DESPESAS
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TERMO DE

1. oB,ETo DA coNrneraçÃo r coNDtÇÔEs GER.als

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARÁ CONTRÂTAçÃO D[

:F
rú

ôrs os cÁs or cozINHA § RECARGAS

MINISTRÂTMS, conforme condições

't

Evf,NTUAL E TUTURA AQUI§IçÃO DE BOTII
À lrsNorn As DIvEnsAs UNIDADES AD

estabelecidas neste instrume§to.

4. Dos REQUtsITos ol coNrneraçÃo

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas do órgão gerenciador e os órgãos aderentes' estão

no Anexo I deste Termo de Referência'

1.2. Os serviços do ot;eto oesiiàroroçao ,ao."octerizados como comuns, conforme iustificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar ' ETP'

1.3. o prazo de vigencia aa ata àe r-eglstro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado' por

igual período, desde que.o*pro,'ãau o preço vantaloso' conforme estabelece o art' 84 da lei ne

14.133 de 1s de abril de 2021.

1.4. O custo esdmado totâl da conratação ó de R$ 5/Í9.175,70 (Quinhênto§ e querentâ e nove mil'

celtto e setenta e ciuco reais e setenta centavo§)'

l.S.ocontratooferecemaiordetalhamentodasregrasqueserãoaplicadasemrelaçãoàvigênciada
contratação.
1.6. os casos omissos neste termo serâo resolvidos con base nas disposiçôes do Decreto Municipal

ne 2424 /2023.

2. DA FUNDAMEI'ITAçÃO S DA DE§CRIçÂO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A fundamentação da contraàção e de seus quantitaüvos encontra-se pormenorizada era tópico

uspeiinco do. rstuOos récnicos prelimlnares -EtP' apêndice de§te Termo de Referência'

3. DADE§CilçÃO DASOLUçÃO COMO UM TODO CON§IDERADO O CICLO

E DAESPECIFICÁçÃO DO PRODUTO

ã.f-e aes.riçao da soluçao como um todo enconÚa-se pormenorizada em

Estudos Técúcos Pr€liminares - ETP, apêndice deste Termo de Rêferência'

VISANDO A
DESTINADO
e exigências

DE VIDADO OBIETO

tóprco especÍÍico dos

./

4.1'Ádescriçãodosrequisitosdacontrataçãoencontra.sepoÍmenorizadaemtÓpicoespecificodos
Estudos Técíicos Preliminares - ETP' apêndice deste Terrno de Referência'

a) Não será admiti.da a subcontratação do obieto contratuel'

b) Não haverá exigênciâ da garantiâ da contratâção'

5, DO MODELO DE EXECUçÃO CONTRA'TUAL

5,1. poderão ser fir*"do, .onúiãr-àuà..unt"r a" Ata de Registro de Preços, que-serão tratados de

forma autônom" " ," 
,uur"iàiã"-,S".1rr""," a todas ai disposições constantes.da Lei ne

r4.133/za2r e Decreto r"rr"iãpuir" ã+i+1zozl, inclusive quanto à§ prorrogações, alterações e

rrscísões.
S.z-opa"roa"oecuçãodosserviçosseráde12fdoze)meses'contadodâassinatura'docontrâto'
5.3. O serviço/aquisição licitad-os/oiu.t"aou."ào exãcutados mediante expedição de ORDENS OE

sERvIçoVcoMPRA§, por úi"-aá-'à"i'istração ào 'f3::"^l:I*:i,:::-t:1:gi:,"":
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5.4. Caso não seia possivel â execuçã o dos serviços noiErazo avença o,o

7)
l't;

a

comunicar as razões respectiva§ com pelo menos 30 (trint
caso fortuito e

de prorrogação de prazo seia analisado pela contratante,

força maior.
5.5, Os serviços serão executados nas §eguintes condições:

a) Nos locais determ inados pela unidade gestora do Município de Pacatubâ/CE, indicados na ordem

de serviços;
b) os bens licitados deverão ser entregues no prazo de máximo de 24 [vinte e quatro] horas, a

cánhr da expedição da ORDEM DE COMPRÂ-FORNECIMENTO pela administração^ 
- -.-^.. -.

c) Os itens serão fornecidos através da ORDEM DE COMPRAIAUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTo, por

parte aa Adminis§ação âo contratado, e poderão englobar integralmente os quantitativos (entrega

imediatal ou apenas parte deles fentrega iracionada], de acordo com a conveniência e oporlunidade

administrativa, a necássidade e diiponibilidade financeira da[s) Secretaria(s) Gestora(s).

6. DO MODELO DE 6ESTÃO DO CONIRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordO com as cláusulas avençadas e

asnormas da Lei nc 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseQuências de suâ inexecução

total ou parciâl (caput do art' 115 da Lei n0 14'133, de 2021).

6.2. Em iaso dqimpedime'to, ordem de paralisãÉo ou suspensão do con6ato, o cronograma de

execução será piorrogado auromaticamente peio tempo correspondgntg, anotâdes tais

circuístâncias mediantelimples apostila (§5'dn arL 115 da Lei ne 14'133, de 2021)'

6.3. A§ comuniceções entre o órgão ou entidade e o contratâdo devem ser realizadas por escrito

sempre quâ o âto exigir tal formalidade, adrnitindO.se, excepcionalniente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim ,

6.4. O órgãô ou entidade poderá.convocar representante do Contratado para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.
i,S, lpA. a assinâürra do teríno de conEato ou instíumento eguivalente, o órgão ou entidade

convoãaÉ o representante do contratado para reunião inicial para apresentãçâo do plano de

fiscalização, quà conterá informaçôes acerca das obngaçôes conratüais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do obieto, do plano complementar de execuçâo do

contratado, quando houver, do método de aferi$o dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.
6,ó. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscat(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (caputdo art. 117 da L"ei ne l4'133, de 2021).

O.Z. O fiscat do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no conFato, de modo â âssegurar os melhores resultados para a

Ádministração^
6;8. O fiscal do côntrato anotará nô históri{o de gerenciamento do côntralo todâ§ es ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularÍzação das

faltas ou dos.defeitos observedos;
6.9. tdentificada qualquer inexaüdão ou irregularidade, o Íiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato; determinando prazo para a eorreção;

6.10. Ohscal do conrrato informaiá ao gestor dccontâto, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoçâo de m€didas que ultrapasgem sua conlpetêícia, pâra que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.11. No caso de ocôrrôncias que possam iÍiviabitizar a execução do contrato nas datas aprazadâs, o

fiscal técnico do contrato comuniiaÉ o fato imediatâmente ao gestor docontrato (inciso V do art. 22

do Decreto ne 17.246, de 2022).
6.12. O fiscal do contrato devà comunicar ao gestor do cootrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responSabilidade, com vi§tâs à renovação tempestiva ou à prorrogação contrâtual.

6.13.0 fiscal adminisrativo do conrato verificará á manutenção das condiçÕes de habilitaçãoda

alrüiáiZõã nte cezê-neg pa

niiihraaas situêX{à.s de

\stl.9.---'

raq eito

consttuindo
I

F

ry



ôovanrao rlvxlclal!

Pa b
um
ph

NÔ Te

JAlú€

Const da

à
ú.

CO me
lr..l

nhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de serrriço, do registro de ocorrências, das alteraçóes e das prorrogações

conkatuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

0óN'

para fins de atendimento da finalidade dâ admini§tração.
à.t6. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para nnl de empenho de d"rpe"a. pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos evefir:ais'
e.tz.b geitor do iontrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,de todas

as ocorrãncias relacionadas à execução do coütrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ulrapassarem a sua competência.

6.18. O gestor do .ontrato emitirá do.nln"nto comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, ãdministrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado.

com menção ao seu dêsempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obietivamelte

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atestÔ de

cumprimento de obrigações.
6.19.0 gestor do conúâto toqará providências para a formalização de processo administrativo de

responiabilização para Íins de aplicação de sançôes, a ser conduzido pela comissão de que tratã o

arll5B da Lei ne 14.133, de 2021, ou peto agente ou pelo setor com competência para tal, conforme

o caso.

6.20.O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrâto, em tempo hátril,o

término do contrats sob sua responsabilidade, com vistâs à tempestiva renovaçâo ou prorrogação

contratual.
6.21. O gestor do contrato deyerá elaborará relatório final com informações sotrre a consecução dos

obietivJs que tenham iustificado a conúatâÉg e eventuâis condutes â serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRITÉRJOS DE Rf,CEBIi,IENTO EDE PAGAMET{TO
7.1. O recebimento provisório e definitivo de obras, bens, materiais ou serviços deve ser realizado

conforme o disposto no ãrt. 140, da Lei ne 14.133/2021, e em consonância com as regras e os prazos

definidos no instrumento convocâtório.
7.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrâto ou equipe de fiscalização, por

meio de relatório detalhado contendo o registro, â análise e a conclusão acerca das ocorrências na

execução do contrato, o qual deverá ser encaminhado ao gestor do contrato para recetrimento
deftnitivo, iuntando documentos comprobatórios, quando for o casoi

7.3. 0 recebimento definitivo pelo gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade

competente, ato que concretizi o ateste da execução dos serviços, será realizado por meio das

seguintes atividades:
aJ ãnálise dos relatórios e de toda a docurnentâção Apresentada pela fiscalização técnica e

âdmínistrativa e, caso haja irreguiaridades que impêçem a liquidação e o pagamento da despesa,

ihdicar as cláusulas conFàtuais pertinentes, solicitândo à contrâtada, por escrito,âs respeetivâs

correções;
b) emissão de termo detalhado para efeito de recebimento definiüvo do obieto, com basenos

relatórios e documentação apresentados;
c) comunicação à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fâtura com o valor exato dimensionâdo

pela fiscalização, considerando ainda, o Instrumento de Medição de Resultado {lMR), quando

tivo do co

1'
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aplicável.

F
ó.14. Caso ocorram
atuará tempestivamênte ne solução do problema,

o

YV



Al'.
ôOVllt{Ô ragiilalPra

1\

Construíndo um Novo TemPo

wo
ú

'c
7.5. 0 prazo para a solução, Pe lo contratado, de inconsistências na execução do ó Jetô ou de

saneâmento da nota fiscal ou instru mento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

durante a análise préúa à liquidaçã o de despesa, não sêrá computado pala os Íins do recebimento

Pacatuba

definitivo.
7.6.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solideze pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrâto'

z.i. Ru.ábid, a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez diâs úteis

para Íins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período'
'7.8. 

Pr." fins áe liquidação, quando cabível, o setor competente deverá veriÍicar se a notâ fiscal ou

instrumento de cOúrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais

a

do docurrento, tais como;

a) o prazo de validade;

b) a data da emissâo;

c) os dados do contrato e do ôrgão contratânte;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

ffi
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0 eventual destaque do valor de retenções tribütárias cabíveis-

7.9. Havendo e.ro na 
"p."sertâção 

dâ nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente' ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que. contratado

providencie as iredidai saneadoras, rãiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situaçã0, sem ônus ao contratante;
7.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade Íiscal, constatadâ por meio de consulta iunto ao

cadastro de fornecedores ou no ."gitfro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de

contratações Públicas (PNCP) ou, nã impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante

consulta ãos síüos eleg§nicos oÍiciais ou à docurnentação mencionada no art. 68 da Lei na 14.133,

de 2021.
7.11. A Âdministração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro

cadastral unificado áisponÍvel no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) veriÍicar a manutenÉo das condições de habilitação exigidas no edital;

b; identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no ânbito do órgão ou

entidade, que implique proib4ao de contratar com o Poder Público, bem como ocorências

impeditivas indiretas.
constatando-se, junto. o câdastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado.disponível no

portal Nacional àe Contratações Públicas (PNCPI, a situaçâo de irregularidade do contratado,

será providenciada sua noáficação, por escíto, pare que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis'

regulárize sua situação ou, no rnesmo.prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãoi responsáveis pela fiscalização da regularidade íiscal quanto à inadimplência do

contratâdo, bem como quanto à exisiência de pagamento a ser eíetuado, para que seiam acionados os

meios pertinentes e necessários para Sarantir o recebimento de seus créditos'

7.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, asseguradâ ao contratado a amplâ

defesa,
7.14. Havendo a efetiva execução do obieto, os pagamentos serão realizâdos normâlmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contraàdà nao regularize sua situação iunto ao o cadâstro de

fornecedores ou no regisfo cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações
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da despesa.
7.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valo dos ao co do serã Iizados

e.
lu
ô
d.,

ü. )

monetariamente entre o termo final do prazo de paga e sua efetiva realização,
PCA) de correçãomediante apiicação do Índice Nacional de Preços ao

monetária.
Amplo (l

7 .17 . O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
7.18. Será considerada datâ do pagamento o dia em que constãr como êmitida a ordem bancária para

pagamento.

7.19. Quando.do pagamento, seú efetuàda â retenção butária previstâ na legislação aplicável.

7.20. Independentemente do percentual de ributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidosna legislação

úgênte.

7.21.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

123, de 2006, não sofrerá a retenção tribuúria quanto aos impôstos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entãnto, o pegamento íicaná condicÍonado à apresentação de comprovaçào, por

meio de documento oficial, de que faz ius ao tratamento tributário favoreodo preüsto na referida

Lei Complementer.

7.22, A antecipação de pagamento somente sÊrá permitida se propiciar sensível economia de

recursos ou se representar condição indispensiâvel para a obtenção do bem ou para â prestação do

serviço, conforme determina o § 1e do art. 1'Í5 da lei Federalna 14.133/2L.

8. REQUISITOS DO FORNECEDOR

8.1. O fornecedor será selecionâdo por meio da reallzação de Procedimento de licitâção, na

modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de iulgamentÔ pelo Mf,I{oR
PR§çO PORLOTE.
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os §êSuintes requisito§:

HABILITAçÃO JURÍDICA

8.2. REGISTRO COM§RCIAI. no caso de empresário individual, no registr0 público de empresa

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a Iicitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar

o registro da Juntâ onde opera com averbafo no registro da Junta onde tem sede a matriz.
8.3. ATO CONSTITUTM, E§TATUTO OU CONTRÁTO SOCIAL em úgor deüdamente registrado no

registro público de empresa mercantil da lunta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias
e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleiçâo de seus administradores;
devendo, no caso da licitante ser a iucursal, filial ou agência, apresentar o regi§tro da Iunta onde opera

com averbação no registro da ,unta onde tem seiie a matriz.
8.4. INSCRIçÃO DO ATO CONSTTTUTM, no caso de sociedades simples - exceto cooperadvas - no

Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo'
no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentãr o Êgistro no Cartório de Registro das

Pessoas furidicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a mâtriz
8.5. DECRETO DE AUTORIZÂÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no país, e AT{) IIE RECISTRO D§ AUTORIZÂçÃO FARô FUNCIONAM§NTO expêdido
pelo órgão comt etertc. quando a advidade assim o e:dsir

Y
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da Fazenda Nacional (PGFN), referente a A nlao
(DAU) por elas administrados, inclusive aqu re de Social, n 'da Portaria
Coniuota ne 1.751, de 02 de outubro de ? Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
B.B. Prova de regularidade com o Fundo de§arantia doTempo de Serviço (FGTSJ;

8.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentâção de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos terrnos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada no Decreto-Lei ng 5.452, de le de maio de 1943;

8.10. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao selr râIlto de atiüdade e compatível com o otrjeto

confratual;
8.11. Prova de regularidade com a Fazenda EstaduallMunicipal/Distrital do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atiüdade em cuio exercÍcio contrata ou concorre;
8.12. Caso o fornecedor seia considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais
relacionados ao obieto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou equivalente, na forma da Iei'

&13, A licitante enquâdrada como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementâr ns 123, de 2Ai6, estará dispensado da

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estáduel e mullicipal.

QUALIFICAçÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA

8.14. Côrtidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n0 14.133, de

2A21, art- 69, cdput, iÍteiso II);
8.15. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstraçõe§ côntábeis

dos 2 (dois) úlümos exercícios sociais.
815.1. Apresenução dos seguintes índices que comproyarâo a boa situação financeira da Iicitante:
I. Índice de Liquidez Ceral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP

Índice de Liquidez 6eral {LG)
PC + ELP

Onde:
AC é o Ativo Circulante
PC ó o Passivo Circulartte
RLP é o Realizável a Longo Prazo
ELP é o Exigível a Longo Prazo
II. Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0;

AC

índice de Liquidez Corrente [LC) = -------
PC

Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC éo Passivo Circulante
II!, Índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;

AT
Índice de Solvência Geral iSGl = -------

PC + ELP
Onde:
ATéoÂtivoTotal
PC é o Passlvo Circulante
§I.P á o Exisívêl â Lotso Prazo

*
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14.133, de 2027, arL 65, §1e).
8.20. O atendimento dos índices econômicos preüstos neste item deverá ser atestádo mediante

declaração assinada por proíissional habilitado da área contabil, apresentadâ pelo fornecedor'

8.21.Declaração, assinadà por profissional habilitado da área conúbil, que ateste o atendimento pelo

licitante dos índices econômicos previstos no edital.

8.22. Comprovação de CAPITÂL SOCIAL de 5olo (cinco por centoJ do valor estimado da conüatação,

devendo acompiovação ser feita aravés do Balanço Patrimonial do último exercício encerrado.

8.23. Atestado de desempenho anterior fotnecido por pessoa iurídica de direito público ou privado,

com idenüficação do assinante, comprovando aptidâo da licitante para desempenho de aüvidades

pertinente e compatível em caracteísticas, quan§dades e prazos coin o obieto da liciUção, possuindo

pelo menos 500/o icinquenta por cento] do quantitaüvo total solicitados neste Termo de Referência'

b.Z*. CertiÍicado de posto Revendedoi emitido pela Agêncla Nacional de PetróIeo ' ANP, âtestando

que a licitante pode exercer a aüvidade de revenda .de gás liquefeito de petróleo {GLPJ;

8.25. Certificado de conformidade do Corpo de Bombeiros.

RELATTVA A QUÂLÍTICÂçÂO TÉCNICA

DEMÂts DocuM§NToS DE HASILITÂÇÃO

8.2ó - Declaraçâo de que em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27 /10/1999, publicada

no DOU de 2Bi 10/19i9, e ao incisoXXXIII, do artigo 7e, da Constituição Federal, não emPrega menores

de 18 (dezoiio) anos em 6abalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16

ldezesseis) "no, ". t 
"brlho 

algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

à.27- Declaração expressa de.integral concordância com os terÍnos do edital e seus anexos'

B.Z8- Declaráção sàb as penalidãdes cabíveis, de ine*istôncia de fato superveniente impêditivo da

habititação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências po§teriores.

8.29. Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do processo;

8.30. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências do edital referentes à fase de Habilitação'

bem como apresentar os documàntos defeituosos em seus conteúdos e forma'
8.31. Declaração de que o LICITANTE cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deÍiciência e para .uát ilit do da Previdêniia Social, previstas em lei e em outras normas específtcas,

conforme Art. 63, inciso IV da Lei 74.733 /2021.

\/I
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g.DAATÁ DE REGISTRO D[ PR§çOS

9.1. O controle e o g€renciamento das atas de
gerenciador, quanto a:

I - os quantitativos e os saldos;
Íl - as solícitações de adesão; e

c
qJ

ú,.

realizados pelo órgão

lll - o remâneiâÍÍtento das quantidades.
9.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorência de eventual redução

dos preços pratiiados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

regi5trados, nas seguintes situações (aru 25 do Decreto nq fi.462 /2O?3):
9.i. E, ..ro de iorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisiveis ou previsÍveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuÉo da ata tal

como pactuada,;os termos do disposto na alínea "d" do inciso ll do caput do arL 124 da Lei ne

14.133, de 2021;
9.4. Em caso de criação, altera$o ou extinçâo de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposiçôes tegais, com comprovada repercussão sobre os preços registradÔs;

9.6. Serão reajustados os preços ràgistrados, respeitáda a contagem da anualidade e o índice previsto

para a contratação; ou
b.6.Poderao sei repactuados, a pedido do inter-essado, conforme critérios deÍinidos para a

contratâção.
9.7. O fornecedor adjudicatário será convocado para subscrever a Ata de Registro de Preços no

prazo de até 5 (cincoj dias úteis, nas condições estabelecidos no instrumênto convocatório, podendo

ô p.rro.". p.oi.og"âo po. r*a r"z, por igual perÍodo, quando solicitado e desde que ocorra motivo

justiÍicâdo, aceito pela administração.'9.8. 
A contrata6ó .o- o. fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade intereisada por meio de instrumento contratual, emissão de notã de empenho de despesa,

autorizaçâo de cornprà ou orrtro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei ne 14.133,

de 2021.
9.9. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de validade da ata de registro de

Preços.
b.1ó. Os.ontrrtos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o

disposto no arL 124 da Lei ne 14.133, de 2O21.
1.1i. A vigência dos contratos decorrentes do si§tema de regis8o de preços será de 12 {doze)
meses, observado o disposto no art 105 da Lei ne 14.133, de 2021.

10. DA DTSPONTBTLIDADE ORÇAMENTÁRIA

10.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a
fomralização do contrato ou de outro instrumento hábil.

10"2. A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante epostilamento

11. DA§ OBAIGAçÔ§S DACONTNÁNTE

11.1. São obrigaçôes do Contratante:
11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo conrratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
11,3. Recebero objeto no prazo e condições estabelecidas noTermo de Referência;

11.4. Noüficar o ionaaado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, p.ara que seiâ por ele substituído, reparado ou corrigido, 1ro total ou em parte, às suas

expensas;
lt ! 

^^^'-;â-lr-- ^ G^,.ti,-- ^ ^-^^,,ââ^ ,t^ á^-i,.r^ c a a''.n*im*ta Àrc ahricaaãa< raln

? Íl

de

o



aovalNS xu,llôlrÀi

Pa ba ÀMê

Constr
q

mpqu
t
ú

rJ

{F
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade ê

de 202!;
11.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valorc onden

arl

ução do o
rência;

wd
a,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato
11.8. Aplicâr âo Contratado as sanções previstas na lei e neste o ntrato;

11.9. CientiÍicar o órgão de representação iudiciel parâ adoção das medidas cabÍveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
11.10. E;plicitamente emitii decisão sobre todâs as solicitãções e reclamaçóes relacionadas à execuçào

do presentê Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do afuste'

i 1.t 1. A Admiristração terá o prazo de 1 {um) mês, a contar da data do protocolo do requenmentn

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

i1.12. Responder eventuâis pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro feitos

pelo contratâdo no prazo máximo de 1 (um) mês.

11.13. Notificar os emitêntes das garantias quanto aO início de processo administratívo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
ti.14. Comunicar o iontratado na hipótese de posterior alterâção do projeto pelo Contratante, no

caso do art 93, §2e, da Lei na 14.133, de ?021'
11.15. lndicar o Iocal e hôrários em que deverão ser executados os serviçosi

11.16, A Ádministração não responáerá por quaisquer compromissos assumidos. pelo Contrãtâdo

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrãncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou §ubordinados'

12. DAS OBRIGAçÔIS DACONTRATADA
12.1. O Contratâdo deve cumprir todas âs obrigaçôes constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusi mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boae perfeita execução

do obieto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

12.2, úanter preposto aceito pela Àdministração no local do serviço para representá-lo na execução

do contrato.
12.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamentá iustificada, devendo a empresa desiSnar outro para o exercício da

atiüdade.
12.4. Atender às determinações regulares emiüdas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

(art 137, IIJ e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

iZ.S. AIo."i oi 
"rnpregados 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste conEato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo o§ matêriais, equipamentos, ferramentas e

utensÍlios demandados, cuia quanúdade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência;
12.6. Reparar, corrigll remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou emparte, no

prazo fixado pelo 
*Íiscal 

do contrato, os serviços nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes dâ execução ou dos mateúais empregados;

12.7. Rósponsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes da execução do obieto, de acordo com o

Código dô Defesa do Consumidor {Lei ne 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano

.ar.ãdo à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado ã descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no editãi, o valor correspondente aos danos

sofridos;
12.8, Não contratâr, durante a vigência do contratô, côniuge, companheiro ou parente em linha reta'

colâteral ou por afinidade, até o Ierceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo únicq da Lei ne 14.133, de 2021;

12.9. Quando não for posiivel.a verilicação,da,regula,ridade y !,.1i:i:.f j::,"_":-di::,":

{,

Lei ne 14.
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Acordo, Convenção,
por todas as
m legislação

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tribuúrias e as demais previ§tas e

especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

12.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (ünte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acldente que se veriâque no local dos seruiços.

12.13. Prestâr todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos à execução do emprcendimento.

12.14. Paralisar, por determinação do Coritratânte, qualquer atiüdade que não esteia sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

12.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiâis, ferramentas, e ludo o que for

necessário à execução do obreto, durante a vigência do contrato.

12.16. Conduzir os trabalhos com estrita observâÍcia às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene ê disciplina'
12.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratente, para análise e aprovação,quaisquer

mudanças nos métodos exêcutivo§ que fuiam às especificaçôes do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

12.18. Não permitir a uülizâção de qualqUer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz pere os maiores de quatorze anos, nem permitir a utiliza$o do trabaiho do

rnenor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre:

12.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade côm as obrigaçôes

assumidas, todas as condições exigidas para habílitação na licitação;

12.20. Cumprir, durante todo o período de execução do confrato, a reserva de cargos previstâ em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendia bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (an. 116);
12.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acimâ, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas [art. 116, parágrafo

único);
12.22. Guardar sigilo sobre todas as informa$es obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
72.23. Arcat com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitátivos de

sua propostâ, inclusive quanto âos custos vâriáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia satisfatório para o

atendimento do obieto da contratâção, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arL

124, II, d, da Lei ne 14.733, de 2AZl;
12.24. Cumprir, além dos postulâdos legâis vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;
1.2.25, Realizar a ransição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicâs

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do
aontr2tântê írrr d: nnrre cmnrece nrrp rônrinrrlrá e avpr"rrrãn Ánt <anrirnc

ôoi/a§xâ vunlalerL
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12.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento dâs
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as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade'

13.3. Nos reaiustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos Íinanceiros do último reâiuste.

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice {s) de reajustamento, o contratante pâ8ará ao

contratâdo a importância calculaãa- pela'úEma variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente táo logo seja(m) divulgado(s) o(sJ indice(sJ definitivo(s)'

13.5. Nas aferições finai+ o(sl índice(s) utilizado{sJ pârâ rearuste será[ão), obrigatoriamente,o{sJ

definitivo(s).
13.6. Caso o(s) Índice{s) estabelecido(s) para leaiustamento venha(m} a ser extinto(s) ou de

qualquer formá não poisa(mJ mais ser uúlizado(sl, será[ão) adotado(s), em substituição,o[s] que

vier(eú) a ser determinado(s) pela tegislação então em ügor'

13.7. Na ausência de preúsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial'

para reaiustamento áo preço do vâlor remanescente, por meio de termoaditivo'

13.8. O reaiuste será realizado por apostilamento.

14. CRITÉRIOS I PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

14.1. A descrição dos critérios e práticâs de sustentebilidade encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Tecnicos ireliminares - ETp, apêndice deste Termo de Referência.

15. DA§ INFRAÇÔES E SAilçÔES âDUINISTRATTVÂ§

15.1. Os licitrntes ou contratâdos que descumprirem total ou parcialrnente as normas

administrativas Íicarão suieitos às penalidades dàscritas no artigo 156, da Lei Federal ne

14.133 1 2A21, quais seiam:

l. Advertência;

ll. Mulu;

lll. lmpedimento de licitar e contratâr;

lV" Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar'

h) praticar ato lesivo preüsto no art. 5e da Lei ne 12,846, de 1q de agosto de 2013'

15.2. Na aplicação das penalidadeS devem ser consideradas as circunstâncias previstâs no

§ le do artigo 156,da Lei Federal ne L4.133 /2021.

15.3. A sançào de advertência, que consiste em comunicação formal ao liciunte ou contratado, será

aplicada nas seguintes hiPóteses:

l,Descumprimento,depequenârelevância,deobrigaçãolegalouinfraçãoàLeiquandonãose
lustificar iplicação ae sàniao mais grâve, tais .omo, o attitso na entregâ de produto, serviços e

eApas de o-bras,.e situações de na&ieza correlatas, independentemente da aplicaçâo da multa:

ll. lnexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, e

situações de natureza .o.retaiaó, a critério da Admi;is6ação Pública, quando não se justificar

.*e_..-N
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.bi13, CONDIçÓES DE REA'USTE

13.1. Os preços inicialmente contratados são

data do orçamento estimado.
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contrâtos ôu sua inexecução total ou parcial, sqieitar-se-á à a da penâl

preiuízo das demais penalidades legais ca rvados, prefe §d",
seguintês percentuais e diretrizes:

l. Multã morátória de 0,33%o (zero úrgula ) por dia de atraso na en§ega de

bem ou execução de serviços, até o limite de 9§% (nove vírgula nove por cento), corre§pondente
a até 30 {trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente,
excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento
Íiscal;

ll. Multa administratiya de 1090 (doz por cenlo) sobre o valor total da adrudicaçâo da licitaçãoem

caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata de Registro de Preços ou

contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;

lll. Multa administraüva de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação,
quando houver o descumprimento das normas iur{dicas atinentes ou das obrigações assumidas,

tais comô:

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrãto;

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;

c) deixar de regularizar, no prazo dêflnido pela Administração Pública Municipal, os documentos
exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa;

d) deixar de complementar o valor da garantiã re{olhida após so}icitação do contratânte:

e) nâo devolver os valores pagos indevidamentê pelo contratãntê;

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato;

g) utilizaras dependências do contratânte para fins diversos do obieto do contrato;

h) tolerar, nO cumprimento do contrato, situaçâo apta a gerarou câusar dano físico,lesão corporal
ou consequências Ietais a qualquer pessoa;

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPl, quando exigido, aos seus

empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utiliza$o, na hipótese de contratação de serviçosde
mão d€ otlra;

j) deixar de substituir empregado cuio comportâmento for incompatÍvel com o interesse público,

em especial quando solicitedo pela Administração Pública Municipal;

k) deixar de repor funcionários faltosos;

l) deixar de con§olar a presença de empregados, na hipótesã de contrãtâção de serviços de mão

de obra;

mJ deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu râmo de atiúdade;

n) deixar de efenrar o pagamento de salários, vales- ftnsporte, vales-refeição, seguros, encargos

ftscâis € sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à

execução do contrato nas datas avençadas;
O) deixar de apresentar, quando solicitado, documentâção fiscal, trabalhista e previdenciária
regularizada;

p) outras situações de ratureza correlatas.

IV. Multa administrativa de 5olo (cinco por centoJ sobre o valor total da adjudicação da licitação
ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em

()s
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ü
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Registro de Preços, quando o conFatado ou fornecedor registrado der causa,

rescisão do conrrato ou ao cancelâmento da Ata de Registro de Preços;

vl. Â aplicaso das sanções previstas neste contratÔ não exelui, em hipótese alguma, a obrigaçâo

de repàraçáo integral do dano causado ao Contratante [art. 156, §9s, da Lei ns 14.733, de ?021).

15.3.2. Todas as sanções previstâs neste Contrato poderão ser apliCadas cumulaüvamente com a

multa (art. 156, §70, da Lei na 14.133, de 202lJ.

15.3.3. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor d-o^pagamento

eventualmente deúdo pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada iudicialmente (arL 156, §8e, da Lei ne 14 133. de

z82r).

15.3.4. A sanção de impedimento de licitar e côntratar será aplicada, quando não se justificara

imposição de penalidade mais grave, àquele que:

l, Dar causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração' ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

ll. Dar causa à inexecução total do contrato;

lll. Deixãr de enFegar a documentação exigida para o certame;

,V. Não mânter a proposta, salvo em decorrência de hto superven

V. Não celebrar o contralo ou não entregar a documentaçâo

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vl, Enseiar o retardâmento da execução ou da entrega do obi

iustiÍicado;

Vll - outras situãções de natureza correlatas'

15.3.5. A sânção de deilaração de inidoneidade para licitar ou contratâr será aplicada àquele que:

t. Apre§entar declaração ou documentação falsa exigida pâra o certame ou presrardeclaração

falsa durante a licitaçâo ou a execuÉo do contratoi

ll. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

lll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezai

lv. Praticar atos ilícitos com üstas a frustrar os obietivos da licitação;

v. Praricar ato lesivo previsb no artigo 5e da Lei Federal ns 12.846,de 1e de agosto de 2013;

Vl. Outras situações de natureza torrelatâs
15.3.6. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

e â ,mpla 
-d"f"sa. ,ó Contratado, no§ termos do art' 73 do Decreto Municipal

nP 2424 /2O23.

Pacatuba-Ce, 27 de setembro de 2024

Soq,Ih Jo üir ü,r"o.
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PREFEIÍURA IVIUNICIPAL DE PACATUBA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N': 01.011J2024
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2. Observações Iniciais

Contorme disposto na Lei Federal nq. L4.!33l2oZL ê no §effatô Municipal nc. 242412023, as contrataçôes públicas

devem ser precedidas de Estudos Técnicos PÍeliminaÍes (ETP's).

A elaboração dos eíudos técnicos píeliminares constitui a primeiÍa etâpa do plãlêiamento de uma contrâtação

(danejarnento preliminar) e tem como objetivo asseguraÍ a viablídâde técnicâ e econômicâ dâ contÍalaÉo e

àmbasar o teÍmó dê rârerênciâ/proiêto báSico/plano dê lrabàlho, qué §omente seÍá elaboÍado se a conÚalação for

consideíSa viável.

Obietivando subsidiar a elaboraçáo do ETP é imponante êxâminar os noÍmâtivos (normas, regÍas, preceitos e

lêgislaÇões) que disciplinam os mâreriais/equipamentôísêrviços a §êÍê-m contratados. de acordo com a sua

natureza, dém de analisar as contÍataçôês amêriores do mêsmo óbjetor a lm de identiíicar as incônsistências

ocoÍrjdas nas lases dê planêiamento da contratação, seleção do ÍornecêdoÍ ê exêcução do objeto

O pÍesente Eíudo Técnico PÍelimioaí visâ ao REGISTÊO DE PREÇOS PARÂ CONTRATAçÃO DE EMPRESA

ESPEC|AuZADA VTSANOO A EVENTUAL E Fr TURÀ AQIJSTÇÃO DE BOTIJÕES DE GÁS DE COZINHÂ E

RECARGÀS DESnNADO A ATENDER AS DIVERSAS UNIDADES ÂDi'llhllsÍR^TlvÂ§

3. Descrição da necessidade

A aquisiÇão do gás de cozinhâ e dos geNiço§ de lecaÍgas, serYirâo paía atend& à demanda das diveÍsa§

sesretarias municipais que utilizam estes produios, visando o deno funcionamênto das atvidades, aiendeado a

todos os se.vidores e usuários que se utilzam das dependênciaô da pÍerci&Íói e demais locals de atendimento aos

usuários do seliço púdico.

e botijão de 13 kq é o mais coÍnum I amplamenÍe ltilizâdo, é rclâtivamente tácil de manuseaÍ e são màis poíáteis e

podem ser Íacilmente tíôcâdos ou íecaregadús.

> SECRETARIA DÉ EDUCAçÃO, ESPORTE E JUV€NTUDE:

A Secreiaria Municipal de Educaçáo de PacatubrcE visa atêôder às oeeessidddes operaciÕnais das unidâdes

escolares sob sua gêstão (34 escolas ê 2 anexos) que induem a prepaÍàção de merendas e outra§ atividades

relacionadas ao uso de gás de cozinha Nesse contexto, a aquisiçáo dê botiiôes de gás dê cozinha, coÍn câpacidade

de 13 kg, bem como $las respectivas recârgas, torna-se imprescindivel para garar{ir a eontinuidade e a qualidade

dos serviços educacionais oÍêíecidos aos êstudantes.

A demanda por botjões de gás é continúa e abÍange todas as unidades educêcionais do municiPio, incluindo

creches, prêescotas, €scolas de ensino fundameda!, cenúos de educa4áo dê iovens e âdt tos {EJA) e, em

espêcial, as êsaolas com tempo integÍâj, ondê os afunos pêrmanecem durante todó o dia- Cada uflidade utiliza o 9ás
pata a preparação dQ reÍeiçôes diárlas, as quais sâo essenciais parâ a manutençâo da âlimenlarção escolar' uma

políüca ública que vrsa assegurar a nutrição adequaía dos alunos durante o período tetivo, especialmsnte nas

escolas de tempo intêgíal, ondê os estudantes rêalizam lodas as íeÍeiçÔes na pÍópÍia unidade escdar.

paJa asseguraí a qualidâde, a segurança e a conÍortnldade lésnica do maleÍial âdquirido, este estudo pÍeliminar

a,heÍça-sê nas normas técnicas vigÉntes que ÍegulamÊttâm a {âbíieação, ê i,!speç.ão e a utilizaÉo dos botiões de

giâs de cozinha (GLP). As normas citadas induem a NBR 8460:2019, que estúêlece os requisitos e métodos de

ensaios paÍa rêcipientes trânsportâveis de aço para G!P; a NBR 15514:2019, que úata do p.gjeto e execução de

inslâlações inleínas de GLP, asseourando o uso adeqr.iado e seguro nâs dependências escolatêsi e a NBR 13901-/

\
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os cÍilórios

pelo

óÍgão reguladoí

Diantê do êxposto, a SecrêtaÍia Municipâi de ÉducaÉo de Pâcâtuba./CE propóê a íealizaÇâo dê t,lm R

Preços para a eveÍltual e futuÍa quisiçâo de botiiões e recargas dê gâs de cozinha. visando atender de loÍma
eficiente e segura;§ necessidades das unrdades escdaÍes. Essa rnicratrva não só gaÍante o pleno funcionamenlo
das cozinhas êscolarês. como ta$bém píomove a segurançâ dos alunos, píolessorês e demais funcionários, por
mêio da utillzaÇão de equipamernos devidaínente noímaÍizadoi e ceniÍicadoç. Ajém disso. o processo de registro de
prêços permitirá uma gestáo mais elicaz dos recursos púbtcos, asseguÍando a aquisição dos insumos necessários
com base êm preços competitivos e coÍdições vantaiosas pâra o mun,cipio.

Por {m, a nêcessaCadê da pÍesente aquisiçáô é respaldadâ p€la importáncia de manteÍ a operacionaiidade das
unidades escolares, garantindo que os alunos continuem a receber uma alimenlaÇão dê qualdade, em
coníormidade com os padÍliês de sêguraÍtça exioidos pelas noÍmâs técnicas e regulâmentaçôes vigentes.

> INSTITUTO DE PR€VIDÊNCIÂ DOS SERVIDORES PÚBUCOS MUÍ\ICIPÂIS OE PACAÍT.IBAI
A prgsenle justificativa sê ía2 necessária, uma vêz que sáo de caráteí essenciâl píirâ o bom Íu.lcronamento da
coziniâ, quê tem como pÍiôridade o prepâÍo de câÍé, chás. entÍe outÍos, üsando o apoio aos seÍvidoÍes do lnstituto
de Previdência dos ServidoÍes Públicos Municipás de Pacauba - Ceaaà

> SECREIÂRIÂ DE DÊSENVOLUT'ENTO ECONôUICO:
A sala do smpÍêendedor de Pacatubâ e CenBo de Formação Profissional (CFP), equipamento administrado pela
Secrêtâria. de Desen\.olvimeÍ*o Eeonômiôo (SOE), ÍealizâÍn anuâlmente diversas âtúdades: FeiÍas, capâcjtações,
palestras, cuÍsos profissionatrzanlês, ÍoÍmaturas, €ventos em dadas comeinorâtivas, bem crmo taz atendimento
diário aos empÍeêndedoíes do municipb, através da sala do eÍnpreêndedor, Nesse sentdo visa contratar empíesa
especiâlizada para aquisiÇâo de botiióes de gás dê cozinha (13k9) e íecargas para auxiliaí nessas arividades e
alender â demanda dâs reÍeridas ações,

> SÊCRErÂRn DE Ftf'lÀNçÂS:
o gás de cozinha (GLP) é um insumo indispêisável para o funcionaÍnento da copâ e dâmâis áieas de conüvência,
onde sáo pleparadâs íelêiçóes e aquecidas bebidâs Fâíâ consumo dos seryídorês e colaboradoíês. Êssas
atiüdades sào fundamenlâis paÍa o bom desemp€nho das ÍunçÕes diârias, uma vez gue um ambiente acolhedoÍ e
com iacilidades bâsicas para â!ândeÍ às n€cessidâdes d€ iodos e codribúi para sm arnbierúe de sabalho píodutivo
ê hatmônico. PoÍtanto, a aquisiçáo de gás de cozinhâ se ta: necessáÍia ê justiÍicada para âss€guÍar o pleno
funcionamenlo das instalações da Sec.etariô de Finançâs, gaÍan0rdo o eoníorto e a manutenção das condiçôes
adequadas de §abaho. Tr{â-sê dê uma medidâ prevêntiva ê de manutençâo básica, que üsa assegurar a
continuidade das opeíaçôes diáíias s o bem - estaí dos seÍvidorês.

> SECRETÀRIA DE DÉSEI.IVOLVIIIÊNTO AGÊÁRIÔ:
,a aquisição de bodiào bem cómo suas re.cargs s€ Ía2 neesssáíio paÍa maautânção das ari\rüãdes básicas e drànas
junto à SêciêtâÍi;r de Desenyoavimento Agráíio.

> SECRÉTÂRIA DÉ sÂÚDEI
Justilica-se a píesente conüataçâô de empÍesa paía píestação de serviços de Íôrnecimento de íecaÍga de gás de
cozinha (GLP) 13KG " 45 KG ê vãslharn€ de 13kg e 45 kg, desti.ado a atender ãs necêssidadês da SecÍe€íia. uma
vez que são de carálêt essencial paÍa o bom htncignamênlo da cozintta, que tem o propósito o prepaÍo de caÍé,
reÍeições, chás. lanches, enüe outros, destacamos hmbém que a ausêncta dos mesmo, podêrá causar rnúme,os
transtoÍnos pela paralisação da cozinha e lalrã de condíçôes mínima de uabalho.

> sÊcRETARtA OE ÂsstsÍÊr{CrA SOC|AL, Mt LHER, C'DADANiA E D|RÊIÍOS HUUANOS:
,A SECTETATiA dE ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER, CIDADAMÂ E DIREITOS HUMANOS dE PACâIUbAICE bUSCA
alender às necessidadês opeÍacionâis dos 09 equipamefios sob sua g€íão, especiâlmente no que se refeíe a
pÍeparação de merendâs e outÍas atvidades que dependem do uso de gâs dê couinha" A aquisição de botrjões de
13 kg ê suas recargas á essencid pâÍa garanúÍ a continuidade e a gualidade dos seÍviços parâ Õs usuários, com o
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gás sêndo utilizado diariamente no centÍo Pop, nos Cras, Cíeas, Casa
sme e a SecÍetaÍia para a(endeÍ à popriãçâo em §uação de
um papel lundamental no supôno às necessidades bôsicas
alimentaçáo. abflgamento e outros serviços esseooas.

Portado. a presênte solicitaçáo 9arâ o íornecim€ o de gâs de
funcionamento dos equapamentos da Secretaíia de Assislência
continuem a atender â populaqâo de íorma adequadâ e conti
atêndimenb às tamilias eÍn srtuaçâo de vutrÉíabilidade social.
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Para garartir a qualidadê e a seguíança dos maleÍiais adguiÍidos. ô êstJdo preliminar se bassia em nornas técnrcas
como â NBR &460:2019, NBR 15514i20X9, ê NBR 13903:2021. que Íegulamentam a tabÍicaÉo, inspesão e

utilizaçáo dos bõtiiões {re gás" Além disso, â aqui§ção seguiÉ os critérios es6belecidos pelâ PoÍtaÍia INMETRO n'
14512021, arsegurando que os proúJtos aEndam às nomas écnicás e de ségurança exigidàs.

Dianle disso, a Secíetaria píoÍ6e a realização dê um Registro de Preços paÍa a aquisição lrJtuía de boti,ôes e
íecaÍgas de gás. garantindo o funcionamento êficiênte e s€guÍo dâs cotanhas escolâres. Esla medida nâo só
a§s€gu{€ a continuidade {ta alimentaçâo escolar, mas tâmbém pÍoínove a seguíânça nirs unidades educâc,onars,
âlém de otimizar a geslão dos recursos públicos através de coírdiçõ€§ de aqui§ção mâis vantajosas para o
município.

> SECRETÂRIÀ D€ CULÍURA:
A Sêcíetariâ de Cultuía justiÍca ã gÍandê necessidad€ dâ cônraiação de empíesa para de Íornêctmênto de íecaÍga
de gás de cozinha - 13kg e vasilhame 13k9, uma vez qu€ é imprêscindível para suprir às necessidades da secrêtaíia
de cullura, bem como püâ dar atendimento, de íoÍma sâtisÍêtória, às constastes demandas das unidades
organizacionais, lendo em üsta que a secíetâriâ ê os oulrôs equipâmentos nêcêssilam garanlir ô preparo de café,
lanches, êntíê outros. para seívir os servidoÍes e cidâdáos que enlÍâm diaÍiamente nas instalaçôes dos prédiôs.

4. Árca rlequisitaate

SECRETÂRIA DE EDUCÂÇÀO, ESPORTE E JI,JVENTUDE ÊRIVANDO EDUÂRM DOS SANTOS

§ECRÊTÀRIA DE SÀÚDE áRITA§Â DE OLTVEIRA, ÁGUIÂR Vf,RAS

SECRETARIA Ds DESENvoLvtMEI{To ÂcRÁRlo JÀNNAINA FERNANDES LstoLA
SECRTTARI,A DE FINANçÂS JURÁ,NDIR LESSA BEZERRA

INsrt rLrt o DE pREvtDÊNclA Dos sERvtDoRF.s
púBLIcos MulircrpArs DE pAC".TUBA vARcos ANloMorELEs DÊ QUÉlRoz

§ECRETÂRIA DE DESSI{\'OLVIMENTO ECOI{ÓMICO CYBELLE DA SILVA VTCTOR

SECRETÂRIA DE CULTURA MILTON SOARES DA S[I,VÂ NSTO

SECRETARIA DF ASSISTÊUCN SOclEI.MULHER
clDÁDÀ§lA E DIRETTOS IIUMÀNOS-' ,oNÊ QUETROZ DE OLMIRA ROQRiGLTES

5. Descrição dos Requisitos da Conratação
parâ gârántir a aquisição seguÍa e eficienie de botijões de gás (cascô + caÍga) de 13 kg e 45 kg e suas respecrivas
recargas para as diversas SêcÍêlaías do Município de Paraluba/CE. é essenciâ, estabelecer rêqui§tos claÍos e
deblhados pâÍa a conrraação da empíêsâ tornecêdoÍa. O obietivo prncipal é asseguÍaÍ quê o ÍôÍnedmemo dê Gás
Liqueteito de Peróleo (GLp) quê aenda às demândas das uridades escobies e administÍaüvas, induindo âquelas
que funcionam em tempo integíal, onde a píepaíação de refuições diáflas é tundame â1.
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Primeiramente, a empÍesa lômecedora devê possurí

Agência Nacional do Pelúleo, Gás Natural e Bi@ombuíiveis P), do lnstituto

e Tecndogia (INMETRO) e outros óÍgãos
dê cLP, especialmente paÍa óÍgãos púd
apresentaÍ ateslados de capacidade té
simlares.

compelêotes. A
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icos ou gÍãndes consur)*.do
cnrca que comprovem §6
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íes. é um c essenciai. A

atendimenio

IIEM DESCRTÇÃO QUANÍIDAOE
I BOTl.lÃO DE GAs (CASCO + RECARGÂ) cOM CARGA 13 KG UNIDADE 84

RECARGA DE BOYIJÃO DE GÁS ].3 KG UNIDAOE 3.290
3 BONJÂO OÊ GÁS 45 KG (VASILHAME + CARGA) UNIDÂDE 10

1 RECARGA DE BOTIJÃO DE GÁS DE 45KG UNIDADE 100

NIDAOE

t :- |NFoRMÁçÕE§ TÉCNICÂS]

\-/

ü

Além disso. a empresa deve dispoí de uma in raesrutura robusta de distíibuição que gaÍanta o tôÍnecrmento

continuo e pontual dos botiiôes de gás e recargas, atendendo a todas as unidades educacrona-rs do munrcrpro.
inclusive aquelas em áÍeas de diÍíci acrsso. A conloÍmidade com normas técnicâs, como a NBR 8460:2019, NBR

1"3903i2021, NBR 15514;201§ e a Portaíia INMEÍRO no 1451202r., é indispensáve,. Todos os boti,ôes e recaígas
devem seguir rigotosâmente essas normas para asseguíar a sásurança e a qualidadâ no aÍma2ênâmeÍlo ê uso do
GLP.

É necessáio que a empÍesa gaÍania que todos os boti.iões tentnm passado poÍ requatiricação periódica conlorme a
NBR 13903:2021. assegurando que esleiam apôs pâÍa uso seguío- Cada borriáo deve ser acompanhado de um
cerlificadô dê qualidade, índicando conformidade (o& as exigêmias de sêguÍança. incluindo a píesença de válvulas
de segurança e identilicação c-ÍaÍa do produto, çomo a maícâ, núrn€{o de sâie, data de ÍúÍicação e data da última
requdificação.

Os procedimêntos d€ segurança no tÍânspone de GLP devem seí Íqorosos, utilizando veículos adequados e
motoÍislas capâcitâdos paÍa o transpone de produtos perigosos, coafurme a legi§aÉo úgente. O píazo de enrega
êstabelecido devê seÍ cumFÍido rigoÍosamente, garaíündo quê o abaíecimento de gás seia ccnlinuo e sêm
intêrupções, especialmenle nâs escolâs corn aêmpo in6grâ,. A êmpresâ deve dêmonstrar 6exibilidade no
Íornecimento, sendo câpaz de a!êndeÍ a pedidos emergenciâis ou variaçôes na demanda, adâptando-se às
nêcessidades especílicas das unidades escolares.

Além disso, o supoíe técnico contínuo é crucial. A êmpÍesa deye oÍeÍecer servaços de inspeçáo e manuteoção dos
boliiões, gaJaníndo condiçÕes seguras de op€ração âo longo do uso. TamtÉm é espeíado que a empresa forneça
orienlaçáô e, se nêcessáíio. tÍeinâmaflto aos tuncionáÍios das unidadês escôlales sol,re ô manüseio sêguÍo da§
lrotijões de GlP.

Em termos dê cuíos. a empÍesa deve apresentar prcços competitivos, asseguÍando um bom custGbeneÍício para o
municÍpio. As condições de pagamento devem ser flexíveis e adequadas:ls polÍticas financeiras da Secretaria de
ÉducaÉo, tacilitando a geíão orçamentáÍh.

A responsabdidade ambiental é outro aspedo imponante. A emprssa deve seg,ui pÍâtÉas de gsstâo ambaental
responsáveis, garantindo o descaÍte coÍÍeto de matenais e minimizando o impácto ambienlal associado ao
transpoíe e uso dê GLP. Polílicas de susredabilidad€. como a ÍeduÉo de emissões de caÍbono duíante o
lranspone, são altamente deseÉwis

PoÍ fim, a empresa deve oÍereceí um alendrÍner.rto dedicado ao municÍpio de Pâcatubâ/CE, com supone rápido e
eíicaz para resolveÍ guaisquer prôblêmas ou dúvidas quê possâm surgir dutê$e o Íoínêcimento. Manter um
rêlacionamento comeícial éüco ê tÍansparente, com comunicaqào c.tara e eÍiciente eÍí todas as tasês do processo de
contÍabção ê lomecimento, é fundamenGl para o sucesso dessâ parceÍia.

Esses requisitôs são essenciais para asseguÍar que a empíesa contralada para o Íomecimento de boliiões de gás e
iecaígas atendâ plenamente ês nêcessidades das diversas §êcrêtaria do município dê Pacatuba/CE, garantndo
segurança, qualidâde e eÍisiêocia no âbastecimento.das unidadês educacionâis.

Os botiióes a sêrêm adquitidos devem ser labricados em aço de úa resistància, com tralamento anicorrosrvo,
garanündo durâbdidade e segurançâ no armazenamento e uso. A capâcidade nomirlal do bolúAo á dê 13 kg de cás

t'\t
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Em conÍormidade com a NBR 8460:2019, gue espêcifica os rsquisitos miniÍros de Íabricaçáo e métodos

para Íecipiêntes transponáveis dÊ aço paÍâ GLP, os botijÔes dêvem seÍ tabricados segundo os mais ahos ôes

de qualidade. Além disso. devem ser sureitos a insp€ções e Íequalíhaçõ'es periódicas, conÍoíme a NBR 13so3:

ZOZ1, que estabdece os procedimemos de inspeção para garantir que os. bolijões eíeiam semprê em condições

§eguras dê üso.

A coníormidade com a Poítaria INMETRO íf l45l2O2L é igudmente essencial, asseguíando que tanto os botijÓes

quanto as Íecargas atendam aos Íequisitos dê seguÍanÇa e êslêiaa devidamente certifcados para comerciarizaçào.

Cada botiiâo deye estâr identilicado com â marca do rabricânê, número de série. dâta de rabricaqão e a dâta da

última inspeçáo ou requaliÍicação, garanúndo rasteabilidade e confoÍmidade com as normas de sequíança.

As recargas de gás GLP devem atender às especiÍicaçôes de âlta puÍeza. livÍe de Íesíduos ou impurêzas que

possam comprometer o desempenho dos Équipdmentos de cozanha das unidades escolares. Cada recarga deve

conter 13 kg de GLP, em conlormidade com as rlormas de segurança e tÍanspone aplicáveis. As recargas devem

ser realizâdas de acoído com a NBR 15514:2019, que êstabêlêce os requisitos para o pÍoieto e exêcuÉo de
jnstalaçôês internas de GLP, garantindo que a Íecarga selaÍeila de maneirô segura e eÍiciente.

A segurançâ dos alunos, píoÍessores e func'ronáIios nas uniilades escolaíss é uma pÍioÍidâde. Portanto, o proc€sso

dê aquisição de botiiires ê Íecaígas dê gás deye asseguíar que todos os maÍêíials enejam êm conÍoÍmidadê com as
normas técnicas adicáveis. íeduzindo ao minimo os riscos associados ao uso de GLP. A vdvula de seguÍançâ dos

botijÕes deve ser cenificâda ê têstada paÍa píevenir vàzamenlos, e a instalaçào dos botiiÕes deve seguir

ÍigoÍosâme ê as noímas de seguÍançâ estsbelecidâs.

Àêm disso, o tÍânspone d6s boti,ôes ê rê«trgas deve seÍ Íealizado poí vetculos apropÍiâdos, quê atendam às

noÍmas de seguíança pâJa o transporte de pÍodutos perigosos, garant ndo que os botiióes úeguem êls unidâdes

escolares em condiçõ€s segúras paÍa uso.

Os botúões adquiÍidos dêvem seí compáívêi6 com os equipamentos dê cozinha existentes nas unidades escolâíes.
assegutardo um encaixe seguro e êvitando vazamenlos dutan(e o uso. O fornecêdoí deveíá fornecer sr.ipoÍte

técnico contíouo para a inspêçâo e manutenção dos boliióes, garantindo que os mesmos permaneçam em
condições s€guías de opeÍação ao longo de sua üda util.

6. Levantamento de Mercado

Soluções disponiveis no mercado:

O levantârnento de mercado pâra a contrataçáo de empresa espêcislizada para o REGISIRO DÊ PnEÇoS pÂRA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPEOALIZÂDA VISANDO A EVENTUÂL É R'rURA AQUI$ÇÃO DÊ

BONJóES OE GÁS DE coZO{HA E RECARGAS DESNT'IAOO À ETçTOçN AS D|VERSÀS UNIDADES

ADIIIIüSTRÀTIVAS.

sduÉo 1: S€Íviço e Aquisição de bens comuns atÍavés dê presáo Eletrônico por Íegisúo dê prêço.

Solução 2: Adesão a Ata de Registro de Preçls.

Anârse ê escolhs entÍe as soluçôes existentes:

Diante das análises Íeitas acerca das sduçôês existentes, vêriÍicâ-se que, no momento, a soluçeo mais âdequada e
vantajosa páÍa atender à demanda das unidades adminisualivas do municipio d€ Pâcatuba-CÊ é a SduÇão 1 -
Serviço e Aquisçáo de bens 0omuns através de PÍegão ElelÍônico poÍ .eg|Stro de preço. A sduçâo 1 supracúada
garante maior vantajosidade econômica para Adminisúáçáo, pôis, nâ análise dê adesão, existê a que§áo da
distância e a lemidão para Íesoluçáo das solicnaçôes.

(a) os custos côm a licitação acâbâm sêodo signiicativamênte merloÍês êm co|rparação cúm ouúas modâlidades de
licitâçáo; (b) é possÍvel akançar um núÍnero rnâioí de fomecedores, peÍmitindo quê haja uma competitividade mâior_ -

i li''?

LiqueÍerto de Petróleo (GLP), quê é amplamente

deve ser equipado com uma válvula de seg!Íança
assêguÍando a integridadê do sistema duíântê o uso.

um

educacionais.

de proteção
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e, cons€queÍltemente, possiorlitando que os compeldores dêíeçam píêços menores mantendo a qualdade das
propo§ta§. O§ bens a serem adquiridos são comuns ê de fundamenlal imponância visafld6 atender as demandas
das diversas unidades admrnislÍalias do municrpio.

Tendo em vista a necessadade de yarias secÍeÉÍias do munieipio pelo obieto, Em suma, Dianle do exposlo conclui-
obleto ser

o ATÀ
DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO A EVENTUAL E FUTURA AQUISIçÃO D€ BONJõES DE GÁS DÊ
COZNHÂ E RECARGAS DESNNÂOO À ATENDER AS DTVERSÂS UIIIDADES ADiIIINISTRATIVAS.

Esta iniciativa visa gaÍantií quê lodas âs unidadês admini§íativas sêjam atendidas com qualidade, arendendô às
nec€sstdâdes das SesreÍarias ê asssg[Iraodo a conloÍmidade com as noímas de segurânÇa.

8. Estimaüva das Quantidades a serem Contratadas

9. Esdmaüva do Valor da Contratação

\,

ITEM DESCRIçÀO UNIDADE OUAI{TIDADE
VALOR

uNlTÀruo
VALOR
TOTAL

1

BOTIJÃO DE GÁS
(CASCO + RECARGA)
COM CARGA 13 KG

UNIDADE a R$ 356.50 R$ 29.946.00

2
RECARGA DE BOTIJÃO
DE GÁS 13 KG

UNIOADE 3.290 R$'r39,00 R$ 457.310,00

BOTIJÃO DE GÁS 45 KG
{VASILHAME + CARGA)

UNIDADE 10 R$ í.313,67 R$ 13.136,70

4
RECARGA DE BOTIJÃO
DE GAS DE 45KG UNIDADE í00 R$ 487,83 R$ 48.78s,00

VALOR TOTAL R$ 549.175,70

Vôlor (R§); 543. t75.70

se que: Sduçáo
de variês outras unidadês ãdministÍalivas do municipio.
de reois$o de q"

J5\ 5t-s

o
À

7. Descrição da solução como um todo

(
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De§e modo, comq endo coÍn9 paràme§.o.as pe§quisas dâ prêço§ realiuâ§a§, lem se que o vâror médiq Airl{
contorm€ dados demonstradcs
ceírao e §elêr]ta e clncí, reãl§ e

§"Ji_

*el
ampliará as

possibilldadês de corr{Íatar com melhsí qua,dade e mensí pteço, pêímiliídô, eôm isso. â Barticípaçâo de um
númeÍ, (naior de empre§a§

ll - o âproveilameflto dirs peculiaíidades do mercado loeal, com vi§las à econêmieidadê, sÉmprç que possfuel. desde
que atenddos os parâmetros d€ qua}daar,e;

Como ÍegÍa geral, devemos seguir o principio do paícelaínento, quando for (ecnrcameÍte viável e economicamentp
vantaioso (An. 40, V, b). A êsse respeilo, o Tribunal de Conras dâ UoÊo ed{ou 8 íÍrrula n. 247. rranscÍ{a a segurr.
"É obÍigâtóraá a admis€o da adiudicâçâo po, itâm e dão pu preço glob.d., nos edit.iis das lkiraçô€§ pârâ a
conlrâlação dê obr.as. §erviços. rsmpÍâsi ê aliênâçÕ€t cuja obiétô ss. iê divÉivar, desde que râo haiã preiuízo para .o
ôó,nirrrtÔ ôu cemplexo ou íeidâ dê ecot.lomiâ §â gsqala, idndo em vi§a o ob.ietivo de prôpiciar â àmplâ panicipaçáô
dê licrãn!êsquà, ernbora não dispondo de eâpacidarle parà a execüção, tôrnecrmento ou aquisrçâo da loEldade do
abiêtô, possam 1azâ-lo com rêlâtâô a héns.ou unidâdes âutô§lmas, devêndo as exigâncias de hâbJrtaçào adêquar-
ss â assà div§ibilidade.

A dtvisibilidade é pÍessuposto técNaq do P3rcelâÍrEnto, sendo o asp€cto ec§*ômico repÍesentado pdas rantagêns
ôbtidas com â divisãô iiÕ o§pto sm itsns, cuja €conamicidâde é p.ôpffeionâda peta reduçáo de custos e desoesâs
pâIa a AdminisÍâçãs cortrat&niê.

11. Contfâtâções Correlatas elou [nterdeprndentes

Nào vidumb'ârnôs cotÍa(ações coÍrelatqsrntêrdêp€ndÊrt€s parã eíâ convaração.

12. Alinhamento entre A Contratasão e o Plafrêjaeerto

O pre§sntB objeto está dêvidarlrente dishãdo com o P{anO Plu,ianqal do Municipioi adsmais, o Muntcjpio encôrtía-
s€ êm tase de elâboração do Plano de ConoataÇÕes Anual para o êxeícrco de 2O?al2O25 de acordo ;om a L er
Fede,al l4.L33I2O2L.

L3, Beneffuios a sesm alcançador com a cohtratâção

A conitaiação dô uma empresa pâra a ilqür3ição de giis de co:nha € râcaagas para âs ôiversas unidades
âdministÍativas munrcipais vrsa garanlrí o Íun:ionamenro regulaÍ ê eÍicrente das unrdades. um dos píincipais
obietivos ó âssequía. qse o lotnêcimests de gás e recargas sela costífiUo ê sefi iúênupÇôes. permitinso qus as
reêiçô§§ {riária§ §ejam prepaíada§ püntudr,}entê, o que ó e§sgneiâl para 0 bem-estar e rcndimento dos esnldantes.

AIem disso, â conlraiAçâo bu§ca rgúuzí cuslü§ etâvés de âqri§iád ê,iccâÍga§ de gás a preço5 .competitivos.
olimi?ando o§ resuÍsils pririaos- Esss agpecro e Íundame d para â qesão rinasseirà do mriniÕiBio, gaIantindô que
os Íêcul§ôs §eiam slilieâdo5 de rsrmâ êtiaienaê, §êÍn csnpíú11e1êr a qüalidâ«a. do sÊryiço piêstadô. A segurança
tam#m é um ponto erueial, pôis o lô.necrmento de gás deverá segu todâs âs notf/tas d€ segurança, rninimilandô
riscos nâs mdades-

Poí fi,11 atendêr à§ demandãs dâ3 seererârias, ê de:uÍnâ t§1pôxánôià á aqureção da êmpresa. Oessa íoÍn1a, â
conllâtâçáo da empresà nào so mântém as operâções em pleno lunctonameÍrlo. como lambem promove um
ambiente seguro e de altâ quatidadê para tôdos.

^l ",t

al
O tnciso ll do § 2ô do an. 40 da Lei 14.133?021 expíime â necessidadr do
cômpelitividadê il§ emFresas que compÕem o mêrsado s economicidadê à

q

\"

10. Justi{icatlva pârâ o Pmcelamento ou &ão
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14. Providências a serem Adotadas

Estudo Té(Irko Preliminar 116i/2024
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contrato náo execução

o pleno

15. Possíveis Impactos Ambientais

A contrataçáo de uma empresa para a âquisição e recargas de gá.s de cozinhá pêlâs diveísâs Secretarias podem ter

impactos ambientajs que exigem atenção. Um dos principais impactos é a emissão de gase§ de efeto es(uía (GEE),

cnmo o dióxido de carbono (CO), que Íesulta da combusEo do gás e contribui para as mudanÇas dimáticas. Para

mitigar esse impacto, é essencial promoveí o uso eÍicienrc do 9ás nas unidqdês, pafa gâtântiÍ a segurânça e

eliciênci&

O tÍansponê e a logística dos botijõês tâmbém podem geÍar pduiçâo e auÍ)entaÍ as emissóes de GEE, pÍejudrcando

a qualidade do ar. Medidas Como a otimização das Íot8s de entrega e o uso de veiCtios de transpone mais

eficientes, como os movidos a biocombuslive'§ ou eletricidade, podêm reduzir asses impactos' Além disso, a gêstão

adequada dos íesíduos sólidos prôvelrientês dos botipes é tundanêntal. lmpleÍnêntaí um programa de logí§ica

revêrsa para a coleta ê recidagem dos botÍões descartados 4uda a minimizal a gêÍação de íê§íduos'

poí fim, o ísco dê vazamentos dê gás pode íêsutaí em contâminaçáo do solo e da atmosfera, repÍesêntando um

perigo ambiental e à saúd€ pública Para evi!âr esses pÍoblemâs, é necessáÍio que a empresa contÍaaada âdote

padróes rjgorosos de seOurança e realize manutÊnçOes peÍiódlôas nos botiiões. Essas medidas mitigadoras são

cruciâis pãÍa asseguraí que o uso do giis de cozinía ocorra da forma su$êntávêl e segura, a,inhãndo as aüvidades

das diversas secretarias com práücas aÍúie âis Íêsponsáveis.

Após andis€ detalhada das necessidades do lúunicípio de Pacaúba - Ce, para o RÉG|STRO DE PREÇos PÀRA

CONTRATAçÃO D€ EI'PRESA ESPECTALIZADA VISANOO À ÉVEN'UAL E FUTURA AQI.âSIÇÃO DE

BONJÕES DE GÁS OE COZINHA E RÉCARGAS D€STINAOO À ATÊ DÊR ÁS DIVERSAS UNIDAOES

ADM|N|STRAT|VAS, bem como da legislação aplicavel e das condiçõês dê metcado, conclui-se pela viâbilidad€ e

raz oabilidade da contratação por meio do sistema de Regiíro de PÍêços, conÍorme disposto na Lei 1'4.13312021,

AÍL 82, que píeconiza as especiricidades para a licitaÉo e a execução dê seu otiêto inc.lusive a quantidade máxima

de cada ilem que poderá sêr adquirida

Em conÍoÍmidade com ó inciso I do ArL 11 da Lei 1,{.í33/2021.. e§tà contrâtação asseguía a sdeção da píopo§â

mais vantajosa para a AdministÍaÇâo Públicã, tanto do pqlto de vista econômico, como qualitâtivo. O procedimento

licitaúrio, estruturado sob os princípios da ampessoa,idade, moralidade, igualdade, puHicidade, e eÍiciência,
preconizados pelo An. 50 da ÍelêÍida Lei, contribui significãtivamentê para a escolha da solução mais adequada e

econômica, garantindo assim, a otimização do uso dos recursos públicos. lmportanê ressaltar que o sistema de

Registro de Preços, co.|lorme indicâdo pelo Aí. 83 da Lei 14.133/2021, não olrÍiga a Administraçâo a conúatar,

oleÍecendo assim íexibilidade no gerenciamento da demanda, conlorme a real necessadadê, além de permiti. a

obtenÇâo de preÇos mais vanta,osos deconente da economia de êscâla" A êstimativa do valoÍ da contrataçâo

fundamentâ-se em amda pesquasa de mercâdo e esá alinhada @m as prâsas correntes, coniorme estabelece o

ArL 23 da Lei 14.13312021, assegurando que os pÍeços pradcadm estelam em coníormidade com os vâlore§ de

mercadô e atêstando a economicidade da aquisição.

Além disso, o ArL 26 da Lei 14.133/2021 esclarecê sobre a possibilidade de Êstabêlecimento de margem de

preÍerência pâía bens manuíarurados e serviços nacionârs, inc€divândo o desenvofuimento etonômico susteniávêl

dentío do territóÍio nâciorlal e estimulando a competlivrdade .iu§la Êntre os loínecdorcs. Portanto, ,undaÍnenhdo n

tv

3ô

tí-

rd

16. Declaração de Viabilidade

hsta equipe de planejamenro deal.ra viável e$a contrêraçào.

16.1. JusüIicativa da Viabilidade

Iry
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análise técnica, nas disposiçôes da Lei 14.133/2021, € nas côndiçõ€s íavôíáveis de mercado. terFse um
posicionarnento tavorávd dâ continuidâde do processo de contrataçâo üa Regrstro de PÍeços para o Municitio de
Pacatuba - cE.

Esta moddidade de licitaçeo é consideÍada adequada, rãável e Íâzoâvel, garantindo não só
necessk âde pública identiricada mâs tambem a observância aos.príncipios da
dos Íecursos públi(rs.

ge§ão

)b)

da

€vo.!
F
ü17. Responsiiveis

Todâs às àsqinalüras êl€trônirãs seguem o horáÍio oílcial de Bratília ê firdãfiÊnram.ae no §3'
de lJ dc novembro de 2020
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. Anero I - ÀNÁUsE DE RI§CO.pdf (535.39 KB)

. &lero lt - QUÀNTIDADÊ PoR UMDÀDE ADMINISTRÀTIVÀpdI (82.85 KB)

. Ânero It - DMSÂO DE LOTES.pdf (36.95 KB)
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Construindo * vô Têmp
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Ài

REGI§TRO D[ PRIçOS PARÁ CONTRÀTAçÃO DE EUPRESA ESPECIALIZADA

vrsÁNDo Á svsNTUALE n ruRA ÀQulstçÂo pr roilJÔes pr cÁs pc coztNHA E

RECáncÂs Drmilaoo À ersilong As DIvERSAS UNIDADE§ ADMINISTRATIvÁs.

ul

Contre ão e execu defrcienG do ob eto

IMPACTO: Alto

Verificár se o obieto Íot especiíicado ãdequadamerte, coütemplãrdo uridãde de medida, tipo

de área por anrbienre, quantidade ê prazo de inicio e com setor de Licitâção do ór8ão.

Havendo eno, cievolver para complementaÉo das informações.

PRoBABTLTDADE Dg oconnÊxctn,

ETÁPÂ:

PRoBABILTDÂDE Ds ocoRRÊ ctA,

Adotar liía de verificaçâo dos procedirntnns a selem âdotadÔs pârâ oplaneiamento dc

contrâtâçâo

Proüdenciar o ato de designeção formal da equipe de planeiâmento.

awotroaor uÁxtMÁ Do óRcÃo

r.3. ELAB0RÁçio Ds ssruDos PREuMlltIÁREs

§studos rôliminares dellcientes

Licita fracassada desefiá ou contrata oe o deÍiciente

Muito Alto

Elaborar lista de verificação que contemplg no que couber, os requisitorprevistos no

DecÍeto Municipal n" 2421/2023

Corrigir as deficiênaias detectadas nos estudos pÍcliminares

Obi.h:

ETAPAI

RT§CO: ecifica deÍiciente da demanda

DÁNO:

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIAt Muito provávet

AçÂO
PR.EVENTIV&

ÂçÁo DE 
-

COtrlTINGEilClÁr

RE UERENTE

CRIÀ9ÃO DA EQUIPE DE PLAN 8IÁMENTO DE CONTRÁTAçÃO

Descum de formalidade I I

Àusência de âtô desi oda ul de Plane ínento de Contrâ o

Pouco ovável IMPÂ€TO: Baixo

RESPONSÁVEL

ETAPA:

RISCO:

DÁNO:

ÂçÃo
PREVENTIVÀ

ÁçÃo DE
CONTINCB{CIA:

RESPONSÁVEL

RI§CO:

DÂNO:

AçÃO
PREVENTIVAI

IMPÀCTO:

AçÀO DE
COXTINGÊNCIÁ:

R§SPONSÁVEL EQU]PE DE PLANE AMENTO ESTRA'I"ÉC ICO

--{rr{§
É

I r.r. FoRuÂuzAçÂo DADET{ÂI{DA

1.2.

I

I

Y

I
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nto de formalidade

Âusência da o do'Íermo de ncla

Pouco vel I PÂCTO: Baixo

Adoção de lista de verificação com item de aprovação do Termo deReferêociâ

Encaminhar ao requerente e à autoridade campêtente o processo pãrââpÍovaçâÔ do Tcrmo

de Referência

Adoçâo de lista de verificaÉo contemplândo o ltêm "autorizaÉo daautoridade superior

parâ licitÂr".

Retornar o processo para submeter à aprovaçâo da autoridede máxima

ÂUTOÂID aoa u1illt'4n po ÓncÂo

r.z, rt.lsonÁçÃo oo eT o cotvocáTÓruo
oda tividade, irr, do cdital

Ret"rdamento, an.ulã \l Ot! T o dâ lici (J

PnoBABILIDÂDE DE oc0RRÊNcn: Muito ável IMPÂCTO:

Retirar cláusulas restritivas ou passivâs de nulidades pelo setor delicitaçóes dÔ óígão'

ORDSNÁDOR

3.3. ApRovAçÃo Do EDTTAL PELo SEToRIURÍDIco

verificar a exÍstência de cláusulás restritivas ou passivas de nulidades inseridos no processo

pelo setor requisitânte do ó1.8ão. Ádotar edttais padrões elatrorados pelo Setor de Licitações do

Municiplo. Verifiraçâo da conformidade do prorexo pela asse§soria iuridica'

Elaborar lista de verificação que identifique, no que couber, os requisitosprevistos

Elaborar lista dê verificação que csnteÍnple, no que couber, o§ requisitosprevisto§ ao

D€cretô Municipâl n" ?42412973

ÊTAPA:

IMPAC"TO: Alto

2.2. APROVÂçÃO DO TE§MO DE m§ÊRfu,lctÂ

gTAPA. 2.1. ELÂ§OnÁçÃO DO Tf,nXo DE REFERÊNCn

i-alha nâ eRISCO o Termo de Referência

deficienteoeDÀNOr L fracassada, deserta ou contra

MuitoPROBÁBILIDÂDE DE OCMRÊNCIA:

RESPONSÁVEL IPT DF: PLAN NNTO ESTRATÉGICO

AçÃO
PRE['§NTIV&

AçÀO D[
CONTING

RISCO:

DAI'/O:

PNOBÂBT LIDÁDE DE OCOARÊNCIA:

AçÂO
PR§YENTIVA:

l.]aixoIMPACTO:

RE oo RCÃODRIAUTO t) sR TN E AI) M}UtMÂE

Desc rimento deformal
(]5 or ra licitarD o:

ETAPAI 3.1. RECEPçÁO OO PROCF§§O PARâ LICITÂR

RISCO:

Ausência de

PROBABILIDADE DT OCORRÊNClÀI

AçÃO DE
CO TINGÊNOA:

ÀçÃo
PRÍ9ENTIVAI
AçÃO DE
CONNNGÊNCIÂ:

RS§PON§ÁVSL

ETÂPÁ:

RI§CO:

Alto

AçÂO
PAE'Y§tlTtV&

Dât{Or

AÇÃO DE .
CONTINGEI{CI&
RESPONSÁV§L

ETAPA;

RISCO: Descum mentg de formalidade

RESPONSÁVIL

i
I
I

I

I

1

Pouco provável

f\^!
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Adoção de Iista dâ vorincâção contemplarido e iic;. "aproYaçâo do editâlpel ost iurídico''
pãrâ pí,sterior âssinatsra da autoridade m'áxima

Enúar o processo, mesmo, extempoaneamente, para aprc!--iaçâo iurídica,--

nsssssorua lunínrcÀ »o óncÂo e rruronrnaog uÁxruA Do óRcÀ

\.
ê

1r\l

3.{. DE§IGNAÇÃO DO AGENTE nÉ CoNTRATÂçÃOlpnECoErR
CONTRÂTÂçJiO/EQUIPE DE APOIO

DE

Descum rimento de formalidade I

Ausência de designação formal do Agente de Contrâtaçâo/Pregoeiro/Comi
o deA oto

çl

PRoBABTL|DADE Dr oconnÊxcn,

PRoBABTLTDADE De ocoRnÊrycrn:

ldentificar no pracesso âto formal da Eutoridade competente designand., âequipe de
pleneiamento.

Adoçãg de lista de verificação contemplando o itÊm "publicaÉo/divulgâçãô{.lo edital" pelo
setor de publicaçôts do Setor de ticltãçóes do Munic-ípio.

Proúdenciar a l,ublieação e reiíiciar a üontagcm do prazo de apresentaçâodâ proposta

AGEN'I'T.]

PUBLICA
DE coNTRÂTÂçÂo/ CoMtssÃo Drr coN
ÔES DO §F-TOR DE I,ÍC DOM

TRA-r.lÇÀo /pRsGoHRo/ sri'r'oR D[

PRoMBILIDÂDE DE oconnÊxcta, Muito Provável

Evitar ,ulgamento monocútico, priôrizâr rulgamêoto pelo colegiadoopr.riados por equipe
tácnica e iurÍdica

Responder os recrrrsos apoiados por equipe técnicâ e iurídica

ÁGEÀITE DE CONTRATAçÃO/ COM O DE CONTRAT/I /PRECOEIRO/EQUIP

3.7. ADI uDrcAçÁolHoMoLocAçÂo

udica Hom rac esÁ ue não ofertou a tâ mais 1ã osa

DE Âpolo ou pÂREcF:RtsrA DA íREA'tÉ(NrcÂ Do oR6Âo IUNTAMSNTE coM sÊTo
JURíDICú DOÓR&ÂO oU sTT0R DE LIcI?AÇÔ[s Do MUNICíPIo.

Recursos admisist.ativos e judiciais, suspeosáo, r-,tardaftento da finalização ou
anu rnaS

ÂÇÃo DE
coNTINch{oÁ:

RE§PONSAVEL

E?ÂPA

RI§CO:

Pouco provável IMPACTO: Baixo

AçÂO
PNx,vENTIV.t

DANO:

AÇÃO DE
CONTINGÊNClÁ:

nEsPoNsÁvEL

§TAPA

RISCO:

AIt0

Providenciar o ato Ce dgsignação do Agente
Conratação/Pregoeiro/Comissão de Contratação/Equlpe de Apoio

de

a

3.S. PUB'rCÂçÀO lorvuLcAçÃo DO EDI?AL

Descum rimento de formalidade

o do edital e cons

AUTORIDADE MÀiIMA DO ÓRcÃQ

Ausência dc

Muito ável

tea o dâ LiciteDÂNO:

ÁÇÃo
PNT,VENTIVA

AçÀO DE
CONTINGÊNCU:

R§§PONSÁVEt

T?ÀPA:

RISCO: mento desvinculado do i nstrumento convocatório

Recursos adminisúativos e iudiciaia suspensão, rêtârdamento da Íinalização ou

tt

o a da li.i o.

ÁltoIMP

AçÃO
PRUYENTIV&

DÂNO:

ÂçÂo DE
CONT|NGÊ C!Â:

RE§PONSÁVEL

ETAIA:

RI§CO:

DANO:

'1
iPROBÁBILTDâDE DE OCORRÊNCIA:

da lici
l'ír:it{, apv

to.

Alto

\,
t
I

l

I

I

I

AçÃO
PNBYENTIV*

IMPÀCTO:

3.6. PROCE§§ÀPI§IIITO DÂ LTCTTAçÀO

I},IPÁCTO:

fi
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Con

Adoçâo d* Iista dc veriÍicação contemplando
pelo setor ilrÍídico" para postenor assinatura

tlJ

'ct^t'

' aprovação udicaçà0/Homologâ

P

ridãde

4.1, FORII{Áu?áçÃO DO C(»{TRATO

Recusã de assinãt[ra e oudaa nta das ântias côntrãtüâis

Descontinuidade da dos s os € transtornós a administrâ
P ROBABILIDÂDE DE OCORRÊNCIA: Muito rovável

Garantir na fase habilitâtória que a empresâ selecionade r€úna as condições técnico-
operecional e finâoceira necessárias à erecução do obieto,

Convocar remanesceDte.

SETOR DE CON?RATOS â

4.2. pUBLTCÂÇÂO DO CONTRÁTO

Falta de blicidade do ato administrativo em hábil

Adoçâo de lista de verificaçâo contemplafidô o itôm "publicação docontrato"

Publicar o conrato tão logo sera detectâdo.r ausência de publicidade.

SETOR DE CONTRÁTOS

4.3. DE§rGNÁçÃO
SUBSTITUTOS

DO GESTOR E FISCÁL DO CONTRÂTO E

Desi de servidor sem conhecimento técnico do eto do contrato.
Comprometmento dos resultados esperados. Responsabilizâçâo Subsidiária cla

Admi
PROBÂBILIDÂDE DE OCORRSNEIÂI

PROBAEILIDÂDE DE OCORRÊNCIÂ:

ável IMPACTO: Alto
Indicsr s€rvído.€s com conhêcimento técnico üâ árÍrâ do objetro do conlrâtoe proporcionar
câpacitaçâô.

lndicar gestor e fiscal iapàcitãdo

SETOR DE

4.4. D§StGNAçÃO DO pRf,pOSTO DO CONTRA'|'O

Âusência de da contratada,

o direta da Âdministra ilo.

Provávei

Inclurr cláus
atribuiçóes.

tla da firaiizàÉo, dispositivos de indicação de §scal epreposto e as respectivas

AçÃO DE
CONTINGh{CIA:

RE§PONSÁVEL

ETAPA;

RcÃo E ÀUToRIT}ÀOEMÁXIMÁ DO ÓRCÂoURIDICA DO Ort
TÂÇÁOÂ6ENTE DE C0NTRÂTAÇÂO/ COMISSÂO DE

RISCOI

IMPÁCTOr Alto

AçÃO
PREVENTIVA

DANO;

AçAO DE
CONTINGÊ CIA:

RESPONSÁVEL

ETAPÁ:

RÍSCO:

IMPÂCTO: BaixaPouco rovável

Deseu

PROBABILIDADE Df, OC

foruralidade ie

ÂÇÂo
PREVENTIVA:

ÂçÃo DE
CONTTNGÊNCIÂ:

R[SPONSAVEL

ETAPA:

RI§CO:

DANO:

AçÂO DE
coN.ftNGÊNCtÁl
RESPONSÁVEL

ETÂPA:

RISCO:

DANO:

ÂçÂo
PREVENTIVA:

Médio

Solicitar, imediàtamentc à constataÉo, a desiglaÇào lbrmal do preposto

;óvatro rJrl.:lplr

a

fefipe{.
>n
À

iF
,ul lrtr

DANO:

AÇÀO DE
CONTINGÊNCIÂ:

I

I

I

I

I /--{

I

I

IMPÂCTO: A

l

AÇÁO
PREV[NTIVA:
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4.s. ExECUçÃo Dos sER!'tços

PRoBABILIDÁDI Dn oconnÊNclar

AçÀo DE
CQI.I'T'INGÊ§üÂ:

i-

Reâlizar âvâlirâçóes periódicas rios serviçns; adotar indicadores de níveis de desempenho;
eúgir, mensâlmente, comprovaçào de quitâção das obrigaçóes trabalhistas e sociàis.

Retercr&litos, §m valora; correspondentes à ínadlntplência, e eterivar pagamento diretarnente
ao beneticiário e, demonstrada a incapacirlade, assunSo do contÍato. Execuçáo de garantia.

F'ISEÂL E G Ii§TOR lr)s COI{T

4.6. PRoRRocÀÇÂo Do co TRÂTo

P d vanta

o eráric. §,

PROBABILTDADE DE OCOnnf, NCtn, Muits rovável

açÂo
PREVENTIV&

Negoclar iuhlo à contrat dâ, preç6 mais vantalosos Não sendo possível,abertura de novo
proaesso licitãtório.

DAIIO;

PB0BABTUDADE Dr oconnÊxctq,

GESTOR DO CONTRA?O

+.2. al'rnR"lçôES DO CONTRÁTO

uilÍbrio do con trato: Dercenorais suDenor!: a

utzos ao erdno
l\lto

Ar*ntar para os requiiitos iegeis sobre acÍ ás:imos e supressões dequantidades. Adotâr
controles ad.iciunais coirx,: sistemas, planithas, etc

Rêâlizr os ajustes ncl'essádos e;adotar medldls de ressâr€imento

REsPoNsÁvEL GE§TOR tlO C0r'1 1[tri'rO

§TAPA:

RI§CO:

{),dá

Exeauçâo em desacordo aom ô conrato;
aodc

o subsionsabira o erano, resulzo

merto de
ra a0scn

os e bencíicios
de mâteri2lcorres tcs à CCT, lrão re

Muito provável IMPACTO: Alk)

ÂÇÃo
PRE'VENTIV&

DANO:

AÇAO DE
CONTII{GÊ'NClA;

RBSPONSÁV§L

ETAP.{:

RISCO:

DATO:

RTSPOiISÁVEL

ETÁPAI

RÍSCO:

ÁçÃo
PREVENTIVÀ

ÂçÃo DE
CONflNGÊNOÁ:

AÇÂO
PRÊVENTIVA

AçÀO DE
côNnxcÊxoe:
REsPoNs.4vEL

AttoIMPACTO:

ETAPÂ: REPÁC?UÂçÔI;§IR§Â'U5'TE§ DO ÚONTTATO

Desequrlibrio do.r.orrrtrac; Prcn o8ação desvantai,rsa; trso de Índices disrintos dos Íbcados no
contreto análise iru,j "i(t. làs plrulliràs, jogo de planilha.

utzos aa, erarto

I Provável IMPAC'TO: Médio

Rtsco

DÁNOr

TROBABILIDÂDE DE t]CORRÊNCI.4:

Indicar, no cortrah.,, crlrcÍlos distiotos parà ajustc dos preços de mão-dc- obra (CCT) c
màteriais. (índrs§). fün!'rr com apoii, prctissi"nal da ár,:a na análise das planilhas, Reahzar
pesquisa de mercado. ca.rs vlsta â constat-.tr â pÊrmanênciâ da !?ntaiosidade do contrato.

Aiu§ãr os preços conforme o coltrato; r€t€r os valores pagos a maioxNggociar Preços
mais vanraioxos

GESTOR DO CONTRÁTO

ETAPÀI 4,9, CÂRANTTÀS DE EXfrüUÇÂO {ONTRÂ'Ír.iÂL .

4,1
l)

II 6

I

Rêálizar pêsquraa de preços coa'ântacedêrrcrâ, corÍr vistá a constâtar avâÍl8iosidede da
prorrJta;ão do r'!'ntráto

IMPACTO:

I
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I
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PROBÀEILIDADE DE

ETAPÂ:

DANOI R o suLs,Jiária

Pr o erário jl

tÂ: Bàixo IMPÁCTO:

Exigir, comô côndiçâo f,ârá inÍciô dos§erviços, de conlralual paru cobeltura

dc despcsa pclo inãdÍdÍplglerto. de obrlSa denciárias c prejuÍzos a

te lros

Apurãção de per,ôlidadi. '

CESTOR DO C{}NTRÂI'O

4. 1O. PAGAMENTO.DO§ SERWçO§

Rüen o dos vâiores tos; en íonais e da contã viflculadâ-s

PROBA§ILIDADE DE OCORRÊNCIAt Provável IüPACTO: Mér.lir:

AçÃo
PIEV§NTIVA;

RESPONSÁVEL

ETÂPÂ:

Certiricár-se dos perrr:nnlâi§ e valores que deveráo ser retidot de acordo com o Código

Tnbutárro do lccal rla pn'staf,áo dos servtS:' trem conto dos encargos soclais- . {a_
Refer e cnviar o , valol*s uara seus respe€ti!os ilÊsttnos.

+-i--,-.,-.---..-

sÁ,\ÇôDs

RISCO: Rito

DANO: ]sxx&i!414s!srt!i:
PROBABIUDÂDT DE OCOARÊfI(IÂ;

AçAO
PRETY§ TIVE

I nit u;dç Çu que não oferece §! Írntias do contraditóri() e am defcsa

TO: Alto

Estabelecer, coníormi rcfulame;1to munÍeipal, os ritos do processo ãdmi istraüvo

Oferecer as garüntiâs col.§tilu.iorlais à.êrnprcsâ acusada.

RESPONSÁVEL
coQnDENAçÂO IUBíD|CÁ DO ÓRCÃo E GERÊNÍJIA DEPENÁLIDADNSDO

SITOR DÉ LICITAÇÔE : DO MUNICIPiO

DÁNO:

AçÂO
PRf,VEI{11VÂ:

AçÃO DB .
CONTINGENCIÀ

RESPO§SÁVEL

RI§CO:

AçÃO DE
CONfiNGh{OÀ:

AçÀO DE 
^

CONTINGENCIÂ:

AçÂO
Pnf,YEilTrv&

AçÃO DE
CONTTNGÊNCIAI

ETAPAT

Rrsco:

DANO:

4.12. ENCERnÁMdNilú Dú co* Il(ÁT0
jNãoobservarser.:

P zo âo erãnu.

;s, r s Jú c.rr tt âto f.i,'.ltoÊ1 r:,r -redta ;tendidos

PROBÁBILIDÀDE DE OCORRÊNCIA: I Pouco or{,/av:l i iMPACro: Baixo

veflfiqer : inex,'têt,oa d,: lrr.rcesso tral.lih:sta. ixndêncja t!ãbalhistas eressarcimentos'
I

Noaiíiàr â'colruatà.,a pãiã rcgularizâr. al ycodências, ;umunicar a segurados

inà.limplelr.dr,(os. .ar.r. i al Jr;s àré o limirt' 'do .'cssercimento'
dos

5tí08 ntíGEs',r' Ào Dt: ,-'(!Àt'iRAT0s lt sil oi{ .'illMlNI§TRATlvo l.lNA NCEIRO

Pa(3rui.,.. Le, 2; de setJnlbro il'.r.;024

We útj*

VEL

i..,,",r,,.&. ..1 '*.gl f CV- I lr.
i' r'rr\*efr-inlrrlv »o r'insdltlrl i o \
\ ilrugno Dn rÔrurt or PLJUTE)AMENTO
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V. Rê{. Í.rd
RS 7.4S6,s0

R$ 114.258,00

R$ 12.195,75

R$ 2.62?.34

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA

PRC'CESSO

RELAçÃo DE LoTEs E

S€,1 ll..n

! BonJÂo DE GÀs (cAsco *. RECARGA) COM CARGA 13 KG

- RECARGA DÊ BoIJÀo DE G^s 13,KG

^ RECARG oE gonJÂo DE G^s
" lsxc

á aonJÀo oE GÁs 45KG (vÂstLHAME' + RECARGA)

AD*N'slL§g'F;.§r*-

-"\.")1( 1
7t

.0- 
:N

i

'úl t,)

Unidade

Unidade

undade

UÍfir*

Y.n í.lrià. v. nd.IotJ

R$ 3s6,50 R$ 22.459,50

R§ 139.00 R$ 3ií3.05?,0o

R§ 487,83 R$ 36.587.25

R$ 1.313,67 R$ 10.509.36

vdor tel do lde: R:t,t 2.6qI1

v.

ttr{d.dr

Unidad€

2

3

4

BONJ,\O DE GÂ§ (CA,SCO *
RECÂRGA) COM CÂRGÂ 13 KG

RECARGA DÊ BonJÀo oE GÁs 13
KG

RECARGA DÉ BoTlúo DE GÁs
45KG

BonJÁo DE GÁs 45KG (vAsrLHAMÉ
+ RECARGA)

21.0

822,O

25.0

2,0

Uadade

Unidâdê

Unidade

V. Rcí. Utdt

RS 356,50

R§ 139.00

RS 48?.83

R§ 1.313.67

vâlor 6lãl do lole: RS

qr!.Êdd.

63,0

2468,0

75,0

8.0

1

f-f



aarla.0 t ora,ll rrl *r,
.,I,. I

Pacatuba
Côarltulnôa ,rú Not, Íafitpo

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVON90l.OlLI2O24

PRocEsso uctretónto Ne

TERMO
A
EMPRESA

DE CONTRATO QUE FAZEM

:F
i\ü

ó
o

dWd

ENTRE
E

SI

A

O(A) , com sede no(a) ,

pelo(a) Sr(a) ERIVANDO
doravante denominada
inscrito(a) no

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o, neste ato representado(a)
EDUARDO DOS SANTOS, Matrícula Funcional ne None,
CONTRATANTE, e o(a)

sediado(a)
no(a) .... doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) ......... portador(a) do CPF

ns , tendo em vista o que consta no Processo na

0l.Olll2o24 e em observância às disposições da Lei ns 14.133, de 2021, e na Lei na

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico ns 01.0L0/2024 - PERP,

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OB'ETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a REGISTRO DE PREÇOS PARA
CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO A EVENTUAL E FUTURA
AQUISIÇÃO DE BOTUÓES DE GÁS DE COZINHA E RECARGAS DESTINADO A ATENDER
AS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS., conforme especificações técnicas e
nas condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam
independentemente de tra nsc rição:

1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e
L.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

esta contratação,

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNGIA E DA PRoRRoGAçÃO
2.L. O prazo de vigência da contratação é de de 12 meses , contados da data de
assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n'14.L33, de 202L.

2.1.1". O prazo de vigência será automaticamente prorrogado,
inÀananÀantamanta Ào iarrnn rditirrn n, rrnrln a nhiatn a\n Ínr annrlr ríÀn nn norínrln

ry
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firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
CONTRATADO, previstas neste instrumento.

cr-Áusula TERcETRA - Do MoDELos DE ExEcuçÃo e cesJÃo
3.1. Os termos em relação ao regime de execução contra
assim como os prazos e condiçôes de conclusão,
recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

,*,\U'..á,,,,tr

oÉ

I

d h
./o

e

cLÁusuLA eurNTA - Do vALoR
5.1. O valor total da contratação é de
(... .........).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em 19 de setembro de 2024.
7.2. Após o interregno de 1(um) ano, e independentemente de pedido do
CONTRATADO, os preços iniciais serão. reajustados, mediante a aplicação, pelo
CONTRATANTE, mediante aplicação do indice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1(um) ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aÍeriçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).

s

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme
estabelecido no item 4.5 do Termo de Referência.

\

L
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabel
extinto(s) ou de qualquer forma
adotado(s), em substituição, o(s) q
então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal
novo índice oficial, para reajustam
de termo ad itivo.
7.8. O reajuste será realizado por a

ecido(s) para reajustam ento. d a ser
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)

ue vier(em) a ser determinado(s) pela legislação

quanto ao índice substituto, as partes elegerão
ento do preço do valor remanescente, por meio

postilamento.

cúusulA orrAvA - DAs oBRrcaçoes Do CoNTRATANTE
8.1. São obrigaçôes do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de
Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituÍdo,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigaçóes pelo CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaÇão e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensâo, qualidade e quantidade, conforme o art. l-43 da Lei ns 14.133, de 2O2l;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente
Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sançóes previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do(a) SECRETARIA DA

EDUCAÇÃO, ESPORTE E JUVENT para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigaçôes pelo CONTRATADO;

8.1,8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e
reclamaçôes relacionadas à execuçáo do presente Termo de Contrato, ressalvados
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do
protocolo, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação
motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de L0 (dez) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

rr Át lql lt 
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9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obriga
em seus anexos, assumindo como exclusivamen
decorrentes da boa e perfeita execução do

e
s
S

obrigações a seg u ir dispostas:
9.1.1. Responsa biliza r-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de

acordo com os artigos 12, 13 e L7 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.3. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados (inciso ll do art. 137 da Lei ns 14.133, de 2021);

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

9.1.5. Responsa bilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,
não reduzindo essa responsa bilid ade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos
danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável
pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.L.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa

da Uniâo;
9.1.6.3. Certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.L.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e
9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

M u nicipa l;
9.1.7. Responsa biliza r-se pelo cumprimento de todas as obrigações

trabalhistas, previdenciá rias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsa bilidade ao contratante e
não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do
objeto contratual.

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação,
ou para qualificação, na licitação;

9.1-.11-. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da

.l
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9.L.12. Comprovar a reserva de cargos a que s fere a c la acima, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicaçãorrdoj' egados que
preencheram as referidas vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei ns l-4.133, de
202L);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

9,1.L5, Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação
ou outro documento que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE para
comprovação do atendimento às cláusulas de sustenta bilidade contidas no Termo
de Referência.

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificaçôes do Termo de Referência e demais documentos da contratação'

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUçÂO
1O.t. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
L0.1. Náo haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCtMA PRIMETRA . DAS INFRAçOES
ADMINISTRATIVAS

E DAS SANçOES

11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das
hipóteses previstas no art. L55 da Lei ns L4.L33, de 2O2L, quais sejam:

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administraçâo ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justifi cado;
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitaçáo eletrônica ou execução do contrato;
f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5p da Lei n0 T2.846, de Ls de agosto de

2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima
descritas as seguintes sanções:

11.2,1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecuçáo parcial
do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(§2q do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2021);

11.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas de "b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato,
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11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens bem como nos demais
casos que justifiquem a imposiçáo da penalidade mais grave (§5e do art. 156 da Lei
ns 14.1-33, de 2021-).

11.2.4. Multa:
1L.2.4.1. Moratória de L% (um por por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
71.2.4.1.L. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a

Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. L37 da
Lei nP 14.133, de2O2L.

lL.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total
do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sançôes previstas neste Termo de Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).
l-L.4. Todas as sançôes previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (§7" do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2021).

11.4,1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da
Lei n' 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente (§ 8" do art. 156 da Lei n' L4.133, de2O2L);

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XXX (por extenso) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
11.5. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (§ 7a do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2021).
11.6. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. L58 da Lei np 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanÇões serão considerados (§1' do art. L56 da Lei n'
14.133, de 2021):

1L.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.1 .2. As peculiaridades do caso concreto;
11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. lmplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
IL.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021,,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
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11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160 da Lei n' 14.133, de2,2ll;
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n'
14.133, de 2021).
11.11. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passÍveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei na 14.133, de 2O2L.
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida
ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos gue o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSuLA DÉctMA SEGUNDA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL
L2.L. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

L2.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusáo do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
l-2.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item
anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sançôes ad min istrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei ns 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

L2.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e L39 da Lei ns
14.133, de2O2l.
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L2.4.2. Aalteração social ou a modificação Ua nihyA
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua cà

ade ou strutura da
pn4rda de concluir o

contrato.
L2.4.2.L. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.L. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
l-2.5.3. lndenizaçôes e multas.

12.6. A extinçáo do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (caput do art. 13L da Lei nq 14.133, de 202L).

CLÁuSuLA DÉcIMA TERcEtRA - DA DOTAçÂO ORçAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no OrÇamento, na dotação
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
co rres po n d e ntes, mediante apostilamento.

CLAUSULA DECTMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei ns 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei ns 8.078, de
1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁuSULA DÉCIMA QUINTA - DAs ALTERAçÕES
15.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos afts. 124 e
seguintes da Lei no 14.133, de202L.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25%o (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei ns 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - DA PUBLICAçÃO
16.1. lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no
Portal Nacional de ContrataÇôes Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei
ns 14.133, de 2021-, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial
do(a) SECRETARTA DA EDUCAÇÃO, ESPoRTE E JUVENT na rede mundial de
computadores (internet), em atenção ao §24 do art. 80 da Lei na 12.527, de 2011,
c/c o inciso V do §3s do art. 7e do Decreto np 7.724, de 20L2.

I
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tl .t. É eleito o Foro da Comarca de Pacatuba para dirimir ';i 6§:l ros que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos
pela conciliação, conforme §1e do art.92 da Lei ns 14.133, de 2021.

PACATUBA/CE,

Responsáve! legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1

2
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ANEXO lil - ATA DE REGISTRO DE PREçOS N.e ....
pRecÃo elrnôrurco Ne or.olo/2o24 - pERp

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 OL.OLLI2OZ4

O(A) Secretaria de Educação, Esporte e Juventude, com sede no(a) ., inscrito(a) no

CNPJ/MF sob o na, neste ato representado(a) pelo(a) ERIVANDO EDUARDO DOS

SANTOS, portador da matrícula funcional ne ...................,, considerando o
julgamento da contratação direta, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS

ne .......1202..., publicada no...... de .....1.,...1202....., processo administrativo n.e

0l.Olll2o24, RESOLVE registrar os preços do fornecedor indicado e qualificado
nesta ATA, de acordo com a classificaçâo por ela alcançada e na(s) quantidade(s)

cotada(s), atendendo as condiçôes previstas no edital de licitação, sujeitando-se as

partes às normas constantes na Lei n0 14.L33, de 10 de abril de 202L, no Decreto
n.e L1-.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposiçôes a

seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação
dE REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

VISANDO A EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE BOTUÕES DE GÁS DE COZINHA E

RECARGAS DESTINADO A ATENDER AS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS.,

especificado(s) no(s) item(ns) Termo de Referência, anexo do Edital de Licitação no

01.01,012024 - PERP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESpECtFtCAçÕeS e QUnnTtTATtVOS
2.1. O preço registrado no montante de Rg 0 as especificações do ob.ieto, a
quantidade, fornecedor(es) e as demais condiçôes ofertadas na(s) proposta(s) são
as que seguem:

3. óRGÃo(s) cERENcTADoR E pARrrcreANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será o(a) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E

JUVENTUDE.
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4.1.Em atendimento ao § 3s do art. 86 da Lei ne 14.133 de 1s de abril de 2021, não
será admitida a adesáo à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

5. VALIDADE, FORMALIZAçAO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOs E

CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de L (um) ano, contado a partir do

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que

comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1

(um) exercício fi nanceiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver

a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os licitantesreg istrados na ata será formalizada pelo órgão

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,

conforme o art.95 da Lei ne 14.L33, de 2021..

5.2.1. O instrumento contratual de quê trata o item 5.2. deverá ser assinado

no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser

alterados, observado o art. 124 da Lei np 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no edital de licitação e se

obrig a r nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços

iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta orioinal.

rí

4. DA ADESÃO À ATA DE REGTSTRO DE PREçOS
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5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ão dos

licitantes registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro

de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta orig inal.

5,7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere

o item 5,4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar â ata de registro de preços, no

prazo e nas condiçôes estabelecidos no edital ou no edital de licitação; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro

de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçôes

estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei ns 14.133, de 202L.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual

período, mediante solicitação do licitante convocado, desde que apresentada

dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela

Administração.

5.1.0. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condiçôes estabelecidos no edital ou no êdital de licitação, e observado o disposto

no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

5.1.2. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor
estimado e sua eventual atualizaçâo nos termos do edital ou do edital de licitação,
poderá:

N/
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preços foram registrados sem redução, observada a ordem dec o, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de
melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

e. alrenaçÂo ou ATuaLrzaçÃo Dos pREços REGtsrRADos
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situaçôes:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsÍveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do

inciso ll do caput do art. 124 da Lei n0 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de licitaÇão de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ns

14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o Índice previstos para a contratação;

6,1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCTAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o

fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
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7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o ge o5

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classifi SE

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as

medidas cabíveis para obtenção de contrataçâo mais vantajosa.

7.1-.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de

registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto

no art. 124 da Lei nP 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, será facultado ao

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o

com p rom isso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente
que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata,

sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo

das sançôes previstas na Lei ne 14.133, de 2O2L, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do

item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserya, na

ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,

observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais

vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a

realidade dos valores praticados pelo mercado.

I
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7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora co rgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços

sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n0 14.133, de202L.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE

REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de

registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora

entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.L. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que

pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que

sofrer redução dos quantitativos informados.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS
REG!STRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o

fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condiçôes da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;

9.1..2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar mantêr seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo
27, § 2s, do Decreto ns LL.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei

no 14.133, de202l.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou

lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá

o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
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decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas co

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será

formalizado por despacho do órgáo ou da entidade gerenciadora, garantidos os

princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compôem o cadastro de reserva,
observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1-. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos
26, § 3e e 27, § 4e, ambos do Decreto ns 11.462, de 2023.

10. DAS PENAL!DADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no edital de licitação.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido injustificada me nte após terem assinado a ata.

10.2. E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7s, inc. XlV, do
Decreto np 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento
disser respeito às contrataçôes dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8s, inc. lX,

do Decreto ne 11.462, de 2023).

10,3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração
de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIçÔES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega
e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
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penalidades e demais condiçôes do de

Referência, ANEXO I DO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a

contrataçâo de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e

encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

PACATUBA/CE,

Detentor da Ata de Registro de Preços

Representante legal do fornecedor registrado
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